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pnrÂrúsuLo

o DEpARTAMENT9 oe eesrÃo DE LrctrAçÃo on nREFE¡TURA MUNICIPAL DE cAUcAlA, através da

pregoeira designada e por ordem da(s) autoridade(s) competente(s) deste processo as quais constam acima

relacionadas, torna público para conhecimento de todos os interessados que as 08:30HS (olTo HoRAs E

TRINTA M|NuTOS) do dia 26 DE AGOSTO DE2022,através do endereço eletrônico www.compras'gov'br,

em sessão pública por meio de comunicação via internet, dará início aos procedimentos de abertura e análise

das propostas de preços, formalização de lances e análise e verificação dos documentos de habilitação da

liciração modalidade pnreÃo, p.ru R¡e¡srRo DE PREçO, na forma ELETRÔNICA Ne 2022'08'01'02 - sMs'

do tipo MENOR PREçO critério de julgamento PoR ITEM, mediante as condiçöes estabelecidas no presente

Edital, tudo de acordo com a Lei Federal n,e 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n'e

8.666 de 2L de junho de i.993 (com as alterações da Lei n.e 8.883/94 e da Lei n.e 9'648/98), do Decreto n'e

7892, de23 de janeiro de 2013, Decreto Municipal n.e L.195, de 10 de março de2o2!, Decreto Municipal n'e

L.2g9 de 20 de julho de 2022, Decreto Municipal ns L.188, de L1 de fevereiro de 2O2L e as exigências

estabelecidas neste Edital'

COMPöEM-SE O PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E B, CONFORME A SEGUIR APRESENTADAS:

pARTE A - CONDIçö6S pnnn çOMPETIçÃO, JULGAMENT9 E ADJUDICAçÃO'

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização da ata

de registro de preços e do contrato.

PARTE B. ANEXOS

Anexo l- Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto;

Anexo ll- Modelo da Carta ProPosta;

Anexo lll- Minuta da Ata de Registro de Preços;

Anexo lV - Minuta do Contrato.

1. DO OBJETO

1.L. A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREçOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL

AQUTSTçÃo DE MEDICAMENTOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS PACTENTES DO SERVIçO DE ATENçÃO

DOMTCILIAR (SAD) E PARA CUMPRIR DECISöES JUDICIAIS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE

CAUCAIA/CE, tudo conforme especificaçöes contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, constante do

Anexo ldo Edital.

2. DAs coNuçÕEs pARA pART¡ctpAçÃo E cREDENcIAMENTo NA PRESENTE LlclrAçÃo

2.1. PODERÃO pAnrlclPAR DESTA LICITAÇÃO:

2.L.1. Quaisquer interessados na forma de PEssoA JURíDICA regularmente estabelecida neste País,

credenciados junto ao portal de compras do Governo Federal e cadastrados ou não no cadastro de

Fornecedores da prefeitura Municipal de Caucaia e que satisfaçam a todas as condiçöes da legislação em
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vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, devendo,

ainda, cumprir a legislações próprias quanto à forma constituição do tipo de empresa'

2.1..2.fralando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadrem nos

termos do art. 34, da Lei Federal n" 1,1.488/2007, e que não se encontram em qualquer das exclusões

relacionadas no S 4e do artigo 3s da Lei Complementar ne L23l2oO6, deverão declarar no Sistema do

coMPRASNET o exercício do direito de preferência previsto em Lei.

2.1.3. Alicitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento

SlcAF, obriga-se a declarar, sob as penalidades da lei, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçäo.

2.L.4. Aparticipação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e

conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a

responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em

qualquer fase da licitação.

2.2. NÃo PoDERÃo PART¡CIPAR DEsrA LlclrAÇÃo:

2.2.1. licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.

2.Z:'.L. Se antes do início da abertura do certame for constatada a comunhão de sócios, diretores ou

representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.

2.2.2. Que não tenham providenciado o credenciamento junto ao slcAF.

2.2.3. Que tenham em comum mesmo preposto ou procurador'

2.2.4. Osinteressados que se encontrem em processo de falência ou concordata, de dissolução, de fusão, de

cisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensäo temporária de participação em

licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caucaia, ou tenham sido declaradas

inidôneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e

Municipal, bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio, ou

ainda aquelas que por força dos motivos anteriormente expostos, estejam cadastradas positivamente no

CADASTRO NACTONAL DE EMPRESAS ¡N¡DôNEAS E SUSPENSAS (CEIS);

2.2.4.I. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em

certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e

financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.6661L993, nos termos do

acórdão ne L2OL/2O20 do TCU'

2.2.5. Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam funcionários

ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta; (inciso lll, art. 9e da Lei

Federal ne 8666/93).
2.2.5.L. Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou dirigentes da

prefeitura Municipal de Caucaia, membro efetivo ou substituto da Comissão de Pregão, bem como a

Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio.

2.2.6. lmpedidas de licitar com a Administração.

2.2.7. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração'

2.2.g. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes

desta condição.
2.2.9. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País.

2.Z.LO. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação'
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z.g.L. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos

interessados na modalidade licitatória pregão, em sua forma eletrônica. o cadastro no SICAF poderá ser

iniciado no portal de compras do Governo Federal- comprasnet, no sítio www.coMPRAS'GOV'BR' com a

solicitação de login e senha pelo interessado'

2.3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este

Pregão.

2.3.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão

ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso

indevido da senha, ainda que por terceiros'

2.3.4. Aperda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do

sistema para imediato bloqueio de acesso.

2.¡'.5.Éde exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de CAUCAIA-CE ou ao

Comprasnet, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por

terceiros.
2.3.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao pregão eletrônico.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:

3.1.1. Credenciamento dos licitantes no Comprasnet;

3.1.2. Recebimento das "Propostas de preços" e "Documentos de Habilitação" via sistema;

3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;

3.1.4. Lances;

3.1.5. Apresentação de propostas ajustadas, se for o caso;

3.1.6. Fase de aceitabilidade das propostas;

3.L.7. Habilitação do licitante melhor classificado;

3.1.8. Recursos;

3.1.9. Adjudicação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4.1. Obrigatoriam
alguma fi ial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como

pa ra todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que aprese ntou a documentação'

4.2. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inici mente por meio da internet, sendo

a) a Proposta de Preços e seus anexos através do sistema Comprasnet;

b) os Documentos de Habilitação através do sistema comprasnet;

4.2.L. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as

extensöes *.doc, *.xls, ou *.Pdf.
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4.2.2. Os documentos comprovadamente apresentados em formato corrompido ou incompatível com a

versão sistêmica operada, poderão ser solicitados mediante nova anexação, por parte da Pregoeira, ficando

a critério deste(a), de acordo com o caso concreto, realizar tal solicitação, a fim de que se façam as

elucidaçöes necessárias ao pleno julgamento.

4.3. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do

sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

pública, conforme arl.26, Decreto n" LO.O24/2OL9'

4.3.j.. Os documentos que compõem a proposta de preços e habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do

envio de lances, conforme parágrafo 8', art. 26, Decreto n" IO'O24/2OI9'

4.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.5. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o

disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de julgamento.

4.6. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no SICAF para que estejam vigentes

na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a

respectiva documentação atualizada'

5. DA PROPOSTA DE PREçOS

5.1. A Proposta de Preços (inicial), sob pena de desclassificaçã

deste instrumento, em papel timbrado da licitante, estando, a
o, deverá ser elaborada conforme o Anexo ll

inda, devidamente assinada e sendo enviada

exclusivamente por meio da plataforma do Comprasnet, caracterizando o item proposto no campo

discriminado, em conformidade com o Projeto Básico/Termo de Referência - anexo I do Edital, a qual conterá

minimamente:
5.1.L. A modalidade e o número da licitação;

5.L.2. Endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de CAUCAIA;

5.1.3. Prazo de entrega dos produtos, conforme os termos deste edital;

5.!.4.prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta)dias;

5.j..5. Os itens cotados, nas especificações e nos quantitativos licitados, segundo a unidade de

medida consignada no edital;
5. j..6. Os valores unitários e totais de cada item/lote cotado, bem como o valor global da Proposta

de Preços por extenso, todos em moeda corrente nacional;

5.1.7. Demais informações constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo ll);

5.2. A proposta de preços (inicial) servirá para fins de verificação das condiçöes da proposta, bem como, para

comparativo ante a proposta de preços final (consolidada), o qual, encontrado divergência entre as mesmas,

salvo quanto a redução dos preços em virtude dos lances ou de melhor oferta, a licitante será desclassificada'

S.g. É åe inteira responsabilidade da licitante a inclusão dos arquivos os quais possuam compatibilidade com

os sistemas operacionais convencionais. Caso a proposta de preços seja apresentada em arquivo corrompido,

observando as disposições constantes do item 5,1"0 deste edital, a licitante será desclassificada.

5.4. O encaminhamento de Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às

exigências de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas as transações que

forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua Proposta de

Preços e lances.
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5.5. os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas 02 (duas) casas decimais

após a vírgula em seus valores globais e unitários, inclusive em propostas de adequação, quando for o caso'

5.5.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado'

5.5.2. Os preços propostos e a proposta de preços em si são de exclusiva responsabilidade do licitante, não

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro argumento não previsto em lei, salvo nos casos nitidamente verificados e atestados pela

pregoeira que, dentro da situação concreta, poderá agir no sentido de prospectar maior celeridade e

eficiência ao julgamento.

5.5.3. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e

utilizado para classificação das propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias'

5.5.4. Havendo discrepância entre a especificação dos itens do edital e seus anexos e aquelas lançadas no

sistema, prevalecerão as especificações do edital e seus anexos'

5.6. Na elaboração da proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da presente licitaçäo

discriminado no MApA DE PREçOS presente nos autos do processo em epígrafe. Entretanto, na disputa de

lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou igual ao limite máximo constante do Mapa de Preços; o

preço unitário dos itens que compõem o lote deverá ser inferior ou igual àquele limite' Caso não seja

reaLizada a disputa de lances, a licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor

inferior ou igual ao limite máximo acima especificado.

5.6.j.. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da

cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do

primeiro colocado da cota principal, conforme art. 8e, 5 2", Decreto n' 8'538/L5'

5.6.2. Caso o licitante vencedor da cota reservada seja o mesmo vencedor da cota de ampla participação,

inclusive nos casos na situação anterior, este deverá realizar a adequação dos preços unitários para o menor

valor ofertado entre os itens/lotes, conforme art' 89, $ 3", Decreto n" 8'538/L5'

5.7. O critério de julgamento do processo licitatório será de MENOR PREçO POR ITEM, expresso em reais'

5.g. Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços unitários e totais

estimados para a contratação, os quais se encontram definidos no Projeto Básico/termo de referência'

5.9. O prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da

sessão de abertura desta licitação, conforme Art,48, S 3e, do Decreto ne L0,024, de 2019' Caso a licitante

não informe em sua proposta de preços o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.

5.j.0. A pregoeira visando o atendimento a ampliação do princípio da competitividade, bem como, munido

da utilização do formalismo moderado poderá, dentro da análise de conveniência e oportunidade e ante ao

caso concreto, realizar o saneamento de eventuais erros ou divergências constantes das propostas de preços,

seja ela inicial ou a final (adequada)'

5.1j.. Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item'

5.12. Para cadastramento da proposta no sistema Comprasnet:

s.r2.1. No cAso DE ciltrÉRto DE JULGAMENT) poR LorE: Ao oferecer propostq no sistema comprosnet

o valor a ser incluído p"to ¡o-rcedor refere-se do PREçO TOTAL DO LOTE. Paro composição do preço total do

LOTE, o fornecedor deverá verificar o qudntitot¡vo totdl de coda item que compõe o LOTE cotado multiplicodo

pelo seu preço unitário.
: oo oferecer proposta no sistema Comprosnet5.72.2

o valor a ser incluído pelo fornecedor refere-se ao PREÇO UNITÁRIO DO ITEM

6. DOS DOCUMENTOS DE HABIL¡TAçÃO

",1
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6.1. Os interessados na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.s 8.666/93, alterada e consolidada,

habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados ou dos

documentos apresentados junto ao cadastro do SICAF, os quais serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) quanto

a sua autenticidade, veracidade, conteúdo, forma e o seu prazo de validade' Os documentos de habilitação

serão os seguintes:

6.2. RELATTVA À HABlurAçÃO JURíDICA:

6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da

Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta

onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz'

6.2.2. ATO CONST|TUT|VO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente

registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta

onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz'

6.2.3. lÑscRlçÃo Do ATo coNsÏTuTtvo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no cartório

de Registro das pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas

do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

6.2.4. DEçRET9 DE AUTORIZAçÃ9, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no país, e ATo DE REGtsrRo DE AUToRtzAçÃo PARA FUNctoNAMENTo expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir.

6.2.5. pROcuRAçÃo, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade ou,

específica.

6.3. RELATIVA À REGUTARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.3.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.3.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com:

6.3.3.1. a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos

Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuições sociais;

6.3.g.2.a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);

6.3.3.3. a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

6.3.3.4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

6.3.3.S. a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

6.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida

para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restr¡ção;

6.3.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Departamento de Gestão de

Licitações, para a regularizaçäo da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas

com efeito de certidão negativa;

6.3.6. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei ns 8.666/93, sendo facultado a convocação
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dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da

licitação ou do item, conforme o caso.

6.4. REI.ATIVA À qUnl¡ç¡cAçÃo ECoNôM|Co-FINANCEIRA:

6.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados

na forma da lei, devidamente registrado nos termos da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta'

devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;

6. 1-L. Os índices que comprovarão a boa situação financeira mencionada no item 6'4'1 deverão ser

apresentados juntamente ao balanço patrimonial da licitante ou em documento correspondente (no caso de

licitantes optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido), sendo os seguintes:

6.4.1.L.L. índice de Liquidez Geral maior ou igual a L,0;

AC + RLP

índice de Liquidez Geral (LG) =
PC + ELP

Onde

ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

RLP é o Realizável a Longo Prazo

ELP é o Exigível a Longo Prazo

6.4.L.1.2. índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0;

AC

índice de Liquidez Corrente (LC) =
PC

Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

6.4.1.1.3. índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;

AT

índice de Solvência Geral (SG) =
PC + ELP

Onde:
ATéoAtivoTotal
PC é o Passivo Circulante

ELP é o Exigível a Longo Prazo'

6.4.t.2.Justificativa quanto a exigência dos índices financeiros:

a) índice de Liquidez Geral (tLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos

realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período'

"t1"
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b) índice de Liquidez corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos

realizáveis a curto ptazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo' sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que L: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigaçöes'

-Se iguaia L: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes

-se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso fosse

preciso

c) O índice de Solvência Geral (tSG)expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais),

para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes' Para

os três índices colacionados (lLG, lLC, SG), o resultado ">L" é recomendável à comprovação da boa situação

financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o

resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções, conforme segue'

6.4.1.3. Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade

destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a

comprovação da capacidade econômico-financeira do(a) empresa(s) participante(s) na perspectiva de

execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública' Logo, entende-se que as exigências

acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas

apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante'

6.4.2. prova de capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a t0% (dez por cento) do valor

estimado da contratação;
6.4.2.t. Entende-se por "valor estimado da contratação" como o valor final vencido pelo licitante'

6.4.2.2.Havendo mais de um item ou lOte vencido pela mesma licitante, a comprovação a que se diz respeito

ao item 6.4.2 será realizada levando-se em consideraçäo a totalidade dos itens/lotes vencidos' Constatado a

ausência de capital social ou patrimônio líquido insuficiente quanto ao somatório, a licitante poderá optar

pelos itens/lotes os quais deseja continuar como classificada. Não o fazendo, o(a) Pregoeiro(a) procederá

com esta classificação levando-se em consideração a maior pluralidade de itens/lotes e a sequência

procedida.

6.4.3. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica;

6t,4.3.LÉ permiiida a participação de erhpresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em

certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e

financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8'666/1993, nos termos do

acórdão ne L2otl202o do TCU'

6.s. REIATIVA À QUALIFICAçÃO tÉctulcA:
6.5.1. Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha prestado ou esteja prestando serviços,

compatível com o objeto da presente licitação;

6.5.2. Comprovar possuir autorização de funcionamento expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA, de acordo com o disposto nos art. t" e 2" da Lei 6'360/76;

6.5.3. Alvará de Licença Sanitária emitida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal;

6.5.4. Certidão de RLgularidade Técnica, expedido pelo Conselho Regional de Farmácia de sua jurisdição

(Resolução CFF n' 464 de 23/07 /2o}7l;
6.5.5. Autorização Especial (AE) para medicamentos da Portaria 344 de L5/05/tggSconforme Art' 2'emitida pela

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVlsA, do Ministério da Saúde. DOCUMENTO EXIGIDO PARA OS ITENS:

7,25,37,33,39,40,48,49,50,5!,52,53,58,59,67,68,70,74,75,78,79,87,88,89'91',92',93',94',95',96',97',
LO4, !I4, Lls, 143, 144, t45 e 146.
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6.6. DEMAts DocuMENTos DE nRelutRçÃo:

6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de27lt0lr999, publicada no

DOU de z}/to/tggg, e ao inciso xxxlll, do artigo 7e, da constituição Federal' não emprega menores de l-8

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos

em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

6.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;

6.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habiritação, ficando ciente da obrigatoriedade de decrarar ocorrências posteriores (arr. 32,52e, da Lei n'e

8.666/e3).
6.6.4. Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do processo;

6.6.4.1.A documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar' o(a)

pregoeiro(a) verificara o eventual de;cumprimento das condiçöes de participação' inclusive quanto ao

objeto, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas-cEls, mantido pela controladoria-Geral da

gn¡5o (***.oo|.t,|t|.,n,0,,"n.i,.*u'bl./,.n.o",/."i,ro|.d"n.'Po|.=nom"&direcao=asc)
c) Cadastro rur.io*t O" Cond"n.çõÃçí*i, poiAtos de lmprobidade Administrativa' mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça 1**rv'cni'ius'br/improbidade adm/consultar reouerido'Þhp)

d)CadastrodelnidôneosdaPrefeituraMunicipaldeCAUCAIA'

6.6.4.2.4s certidöes de COmprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata' caso exigidas

neste edital, que não apresentara* 
"r,pr"rrãtente 

o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos

60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para a abertura do certame'

6.6.4.3. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de

reprografia, obrigatoriamente autent'cada, seja em cartório, seja por meio do permissivo da Lei n" 13'726'

de g de outubro de 201g. caso está ao.uÅ"ntrcão tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a

confirmação de sua autenticidade'

6.7. Havendo restriçãO quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa' da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal ne !L'48812007' será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação por parte do (a) Pregoeiro (a)' para a

regularização do (s) documento (s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período' conforme dispõe a

Lei Complementar ne L2312O06'

6.7.1. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido' implicará na

decadência do direito, sem prejuízo cas sanções cabíveis, sendo facultado ao (à) Pregoeiro (a) convocar as

licitantes remanescentes, por ordem de classificação'

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos' o(a) Pregoeiro(a)

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua continuidade'

6.g. será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação'

bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma'

6.1.0. Nos itens/lotes não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas' havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto' previsto nos

artigos 44 e 45da LC ne123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

(

ú

subsequente.
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6.1_1. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em

nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz'

6.12.O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a

substância dos documentos e sua varidade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e

acessíver aos ricitantes, e rhes atribuirá varidade e eficácia para fins de habiritação, observado o disposto na

Lei ne 9.784, de29 de janeiro de 1999

6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor

7. DA SESSÃO PIJBUCA DO PREGÃO ELETRÔNICO

INFORMAçöE5 GERAIS

7.L. O pregão será do tipo Eletrônico o qual serå ieal¡zado em sessão pública por meio da plataforma

coMpRASNET (compras Governamentais), mediante condições de segurança - criptografia e autenticação -

em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações)'

7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de cAUCAIA/CE' designado como

Pregoeiro(a).
7.r.2. a licitante poderá enviar as informaçöes da Proposta comercial e participar da disputa através do

sistema eletrônico.
7.1.3. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível

do licitante direto ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta inicial de

preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados as condiçöes e limites de

data e horário estabelecidos neste Edital'

7.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato' este será realizado no

primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário'

7.2.1. Até.a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as Propostas de Preços

apresentadas.
7 .2.2. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas de Preços' não mais será permitido o

cadastramento de proposta de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação'

7.2,3,^aberturadasessãopúblicadestePregão,conduzidapelo(a)Pregoeiro(a)designadoaorespectivo
procedimento administrativo, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital'

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, ENVIO DE LANCES E FASE COMPET¡TIVA

7.3. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 
ssão pública do pregão

7.3.1. A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início a se

Eretrônico, com a abertura e divurgação dos preços das propostas de preços cadastradas (Propostas de Preços

lniciais), passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade'

7.4. DA FASE DE TANCES

7.4.I. Paraefeito de lances, considerar o ITEM 5'12 deste edital'

7.4.t;.Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta inicial' Em seguida os

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico' sendo o licitante

imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor'

J
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7.4.L.2.Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance registrado

no Sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro(s) licitante'

7'4.t.3'ointervalomínimodediferençadevaloresentreoslances,queincidirátantoemrelaçãoaoslances
intermediários quanto em reração à proposta que cobrir a merhor oferta deverá ser de Rs 0,01(um centavo),

conforme artigo 3L, parágrafo único do Decreto ne L0.024, de 20 de setembro de 2019'

7 .4.2. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. O Siitema não identificará o autor dos lances ao(à) Pregoeiro(a) nem aos demais

participantes.
7.4.3. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "ABERTO"'

7.4.3.L.No modo de disputa aberto, a fase de lances resume-se à disputa eletrônica' realizada por todos os

licitantes, oportunidade em que os valores são registrados pelo sistema e o lance vencedor é aquele que

contém o melhor preço, obtido no encerramento da sessão'

7.4.4. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar conectados ao

sistema para participar da sessão de rances. É de inteira responsabiridade do licitante se manter conectado

ao sistema e acompanhar a fase competitiva'

7.4.5. os lances serão ofertados item/lote a item/lote, podendo, contudo, o(a) Pregoeiro(a) realizar a

abertura de mais de um item/lote de forma simultânea'

7.4.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

primeiro.
7.4.7. Quando o preço do item/lote ofertado resultar em um valor unitário que possua mais de 02 (duas)

casas decimais, serão consideradas apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo o(a)

pregoeiro(a) e o licitante vencedor proceder às adequaçöes de preço necessárias' inclusive por ocasião da

entiega Proposta de Preços final consolidada'

7'4'8'Nomododedisputaaberto,dequetrataesteedital,aetapadeenviodelancesnasessãopública
durarádezminutose,apósisso,seráprorrogadaautomaticamentepelosistemaquandohouverlance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.4.g.Aprorrogaçãoautomáticadaetapadeenviodelances,dequetrataoitemT'4'8'serádedOisminutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver rances enviadoi nesse período de prorrogação, inclusive

quando se tratar de lances intermediários'

7 .4.LO.Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7 '4'8 e7 '4'9' a sessão pública

será encerrada automaticamente'

7.4.tl.Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema' nos termos do d¡sposto no

item 7.4.i.0, o(a)pregoeiro(a) poderá, ,rr.rror.ãopela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio

de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art' 7e do Decreto Federal

ne 10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante justificativa'

7.4.!2.Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de envio

de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitante', o' l'nttt continuarão sendo recebidos'

sem prejuízo dos atos realizados' 
-^^:-^,^\ ^^¡¡i¡+ir , '

7. .L3.Quando a desConexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superlor a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação'

7.4.t4.Na hipótese dos itens 7.4.L2 e7.4.L-3,a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema'

7.4.L5.caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e' na hipótese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das

(

J

propostas.
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7 '4,L6,o Sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

7.5. DA neucnçÃo oos cn¡rÉnlos DE DESEMPATE

7,5.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art' 44 e

art. 45 da Lei Complementar ne ,rã, d" 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do 
'itério

estabelecido no 5 2q do art. 39 da Lei n9 8'666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira

hipótese.
7.5.2.EmrelaçãOaOsitensnãoexclusivosamicroempresas'empresasdepequenoporteeequiparadas'uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte

da entidade empresarial. o sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno

porte e equiparadas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada' se esta

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos

arts.44 e 45 da LC nsL23, de 2006'

7.5.3.Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7'5'1' caso não haja envio de lances

após o início da fase comPetitiva'

7.5.4.Nessascondições,aspropostasdemicroempresas,empresasdepequenoporteeequiparadasquese
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão

consideradas empatadas com a primeira colocada'

7.5.5. A melhor classifiCada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 0 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto'

T.5.6.Casoamicroempresa,empresadepequenoporteouequiparadamelhorclassificadadesistaounão
se manifeste no prazo estabelecido, ,"ráo convocadas as demais licitantes microempresa' empresa de

pequenoporteeequiparadaqueseencontremnaqueleintervalodeS%(cincoporcento),naordemde
classificação,paraoexercíciodomesmodireito,noprazoestabelec¡donosubitemanterior'
T.5.T.Nocasodeequivalênciadosvaloresapresentadospelamicroempresa,empresadepequenoportee
equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a

primeira que poderá apresentar melhor oferta'

7.5.g. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre

;H:Ë::l1i:lffi1tt;ntre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artiso3e, s2e, da

Lei ns 8.666, de ].993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

7.5.9.L. Produzidos no País;

7.5.g.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

T.S.g.3.Produzidosouprestadosporempresasqueinvistamempesquisaenodesenvolvimentode
tecnologia no País;

7.5.g.4.Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação'

DANEGocIAçÃoEACEITABIIIDADEDAPRoPosTA

7.6. DA NEGOCIAçÃo:

7.6.1. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar' pelo

sistema eletrônico, contra proposta ao licitante para que sej-a obtido melhor preço, observado o critério de

julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital'
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7.6.2. Anegociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes'

7.6.3. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro(a) solicitará a proposta de preços devidamente escoimada

do(s) licitante(s) vencedor(es)'

7.7. DAPROPOSTA DE PREçOS FINAI (CONSOIIDADA):

7.7.L. Encenada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto quanto ao

último lance ou ao valor negociado, o liciiante vencedor deverá encaminhar PROPOSTA DE PREçOS FINAL

(coNsoLlDADA), devidamente assinada, com oS preços atualizados, no prazo máximo de até 02 (duas}

horas, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema'

7.7.2. Esse prazo poderá ser estendiJo e/ou prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a) ou a pedido da

autoridade competente, caso este constate a necessidade de maior tempo para elaboração da proposta de

preço adequada.

7.7.3. Aproposta de preços final (consolidada) deverá ser apresentada nos mesmos padrões e formalidades

exigidas a Proposta inicial'

7.7.4. Aproposta de preços final (consolidada) deverá retratar os preços unitários e totais de cada item ao

novovalorproposto,atualizadosemconsonânciacomopreçoobtidoapósafasedelance/negociação'
podendo, a eregoeira confrontá-la ante a proposta de preços (inicial)'

7.7.5. caso não seja possível o enquadramento do último valor ofertado quando da formulaçäo da proposta

de preços final (consolidada) a licitante poderá fazer a devidas adequações, desde que apresente valores

inferiores ao seu próprio último valor ofertado'

7.7.6. Aproposta de preços final (consolidada) deverá possuir redução proporcional em todos os itens' bem

como, não serão aceitas reduções apenas em determina.dos itens'

7.7.7.Aqualquer momento, o(a) preloeiro(a) poderá solicitar parecer, consultas, análises e verificações por

parte de técnicos pertencente, ,o q,Ãdro de pessoal do Município de Caucaia ou da autoridade competente'

7.7.8. Alicitante deverá evitar que os valores globais extrapolem o número de 02 (duas) casas decimais

após a vírgula. Caso isto ocorra, o (a) Pregoeiro (a) estará autorizado a adiudicar o objeto realizando

arredondamentos a menor no valor cotado'

7.8. DA ACEITABITIDADE DA PROPOSTA:

a) Verificação das condiçöes quanto ao tratamento diferenciado

7.g.1,como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em

primeiro lugar tenha usufruído do tralamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei complementar

n" L23,de 2006, o(a) pregoeiro(a) poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal

(www.portaldatransparencia.gov.br), seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas

físicas, empresas e outros),,, seção 
,,Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas físicas,

empresaseoutros),,,bemcomonoPortaldaTransparênciadosMunicípiosdoEstadodoCeará
(http://municipios.tce.ce.gov.br/transparencia/),paraverificarseosomatóriodosvaloresdasordens
bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3" inciso ll' da Lei

complementar n. 123, de 2006, Ou o limite proporcionaid" qu. trata o artigo 3" 5 2" do mesmo diploma'

em caso de início de atividade no exercício considerado'

7.8.2. Paraa microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício

corrente, para verificar se o somatório dos valores das oriens bancárias por ela recebidas' até o mês anterior

ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte

por cento) de que trata o artigo 3" 55 9'-A e !2, da Lei complementar n"L23' de 2006'

7.g.3. constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal' o(a)

pregoeiro(a) indeferirá a aplicação do tratamento difereÅciado em favor do licitante, conforme artigo 3"'

J
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5Sg., g"-A,10 e !2,da Lei complementar no1.,23, de 2006, com a consequente recusado lance de desempate,

sem prejuízo das penalidades incidentes'

b) Da exequibilidade do lance ou proposta de preços

7.g.4. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta

classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das

especificações do objeto.
7.g,5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo

fixado (Acórdão ns L455l2OLg -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar

preço ma nifestamente i nexequível.

7.8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do S 3" do artigo 43 da Lei

Federal n'8.666, de 1993.

n

a) Não venha a ter demonstrada sua viabilidade po

envolvidos na contratação são coerentes com os de

a.1) Para efeito de comprovação de sua exequibili

r meio de documentação que comprove que os custos

mercado do objeto deste Pregão.

dade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes

procedimentos:

relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

coletivos de trabalho;

privada;

suprimentos, supermercados e fabrica ntes;

verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;

Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; Estudos

setoriais;
Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;

Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condiçöes excepcionalmente favoráveis que a

proponente disponha para a prestação dos serviços;

Demais verificações que porventura se fizerem necessárias'

b)Apresentar preço final inferior a3}%(trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item'

e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo

possível a sua imediata desclassificação, serãobrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e

exequibilidade da ProPosta.

7.8.8. Será considerada inexequível a proposta de preços que não tiver a sua exequibilidade comprovada e'

ainda, a que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com

os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

ñ
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c) Da convocação para apresentação de documentos complementares a proposta de preços

7.S.9.O(a)Pregoeiro(a)poderáconvocarolicitanteparaenviardocumentodigital'pormeiode
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, sob pena de não

aceitação da ProPosta.
7.g.LO.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham

as características do materiar ofertado, em compatibiridade como projeto básico/termo de Referência,

minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informaçöes pertinentes'

a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas'

7.g.Il.o prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada

do ¡citante, formurada antes de findo o prazo esiaberecido, e formarmente aceita pero (a) Pregoeiro(a)'

7.g.t2.se a proposta de preços final (consolidada) da licitante vencedora for desclassificada' o(a) Pregoeiro(a)

examinará a proposta subsequente, inclusive quanto aos tramites afeitos a negociação' e' assim

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital'

7.8.I3.Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equ.iparadas' sempre que a

proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(aj p""' à'subsequente' haverá nova verificação' pelo

sistema, da eventual ocorrência do empate ficio, previsto nos artigos 44 e 45da LC ne !23, de 2006' seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso'

7'L,t4.Tambémnashipótesesemqueo(a)Pregoeiro(a)näoaceitarapropostaepassaràsubsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor'

7.8.15. O(a) PregOeiro(a) poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada' registrada em ata e

acessíver aos ricitantes, e rhes atribuirá varidade e eficácia para fins de crassificação, observado o disposto na

PRËFËITURA DË

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da

remuneração.

Lei ns 9,784, de29 de janeiro de 1999

Procuradoria-GeralI ¿o Municipio
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAçÖES

7.9. HABILITAçÃo Do LlclrANTE CLASSIFICADO:

7.g.L. AHabiritação será procedida de acordo com o rito estaberecido no item 6 e seguintes, deste edital'

DEMAIS PROCEDIMENTOS

i.io. rñcennÀu¡rr¡ro DA SESSÃO: Da sessão do pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará

os ricitantes participantes, as propostas de preços e rãnces verbais sucessivos, na ordem de classificação, a

aná¡se da documentação exigida para habiritaçåo e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada,

ao final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio'

7.to.t.Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível

com os preços de mercado previstos para a cåntratação, será feita pela Pregoeira a adjudicação do objeto

desta ricitação ao ricitante decrarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo'

devidamente instruído, será encaminhado:

a) para as publicações quanto resultados do certame e deliberações quanto aos proclames de julgamento;

b) À Assessoria Jurídica do Departamento de Gestão de Licitações, para fins de anárise e parecer jurídico;

c) E depois à(s) autoridades(s) competentes para homologação e subsequente formalização de

s
d

ARP/Contrato(s)'

Rua. Goronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005



PRËFËITURA DË Procuradoria-Geral
I ¿o llunicipio
DEIARTAMENTo o¡ ersrÄo or ltctrRçÖrs

7.11. SUSPET¡SÃo oR srssÃo:
7.Ll.L.À Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante mot¡vo devidamente

justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema

eletrônico. Neste caso, a sessão terá continuìoro" , qualquer dia e hora, ficando a cargo da Pregoeira realizar

o devido agendamento prévio na plataforma do Comprasnet'

7.LLL.A Pregoeira, a qualquer tempo, na análise das propostas de preços e seus anexos' das amostras'

quando houver, e dos iocumentos de habiritação, poderá solicitar outros documentos, pareceres técnicos

e/ou suspender a sessão para rearizar dirigência . iir d" obter merhores subsídios para as suas decisões'

Neste caso, a sessão do pregão na forma Jetrônica será suspensa e será reiniciada somente decorrida 24h

(vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, a qual serão informados na plataforma

do ComPrasnet'

7.12. DAS truffnçöes DoS RECURSOS:

7,L2'L,Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar, de forma imediata e motivada, a

intenção de interpor recurso, em campo próprio do sistema no prazo de até 30 (trinta) minutos para que o

licitante manifeste fundamentadamente e motivadamente sua intenção de recorrer' quando lhe será

concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso no sistema do coMPRASNET'

As demais licitantes ficam desde logo convidadas/notificadas a apresentar contrarrazões dentro de igual

prazo,quecomeçaráacontarapartirdotérminodoprazodarecorrente,sendo-lhesasseguradovista
imediata dos autos.

7.L2.2.4 Pregoeira examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou' motivadamente' rejeitando-a' em

campo próPrio do sistema'

7.I2.2.1.Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições

de admissibifidade do recurso, rogo, no juízo de admissibiridade das intenções de recurso deve ser avaliada

tão somente a presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade' legitimidade' interesse e

motivação - TCU Ac. 520 I 20t4-Ple ná rio'

7.L2.3.Afalta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer' ao finalda sessão do Pregão'

bem como, a apresentação de intenções de recursos sem os devidos fundamentos e motivos ou, ainda, sendo

constatado que a intenção ofertada possui o caráter meramente proteratório, isto, importará na preclusão

do direito de recurso e a possibilidade de adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante

vencedor.
7.12.4.0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento'

7.L2.5.A decisão em grau de recurso será definitivã, e dela dar-se-á conhecimento às licitantes' nos

endereços eletrônicos: https://www.gou.ùr7co*pras/pt-br/ e https://licitacoes'tce'ce'gov'br/'

7.tz.6.os memoriais (razões de recurso) deverão ser anexados em campo próprio na plataforma eletrônica'

Havendo necessidade de apresentação de informações (fotos, documentos em pDF, gráficos e afins) não

suportadas pera prataforma, estes conteúdos deverão ser enviados excrusivamente via e-mail oficial da

Comissão.

7.L2.7.O recurso será dirigido a Pregoeira a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir'

7.L2.8.O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo'

7.12.8.L.O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento'

7.L2.8.2.Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais' o(s) secretário(s)

Gestor(es) adjudicará(ão) o objeto desta licitação ao(s) vencedor(es) e procederá(ão) à homologação do

.J

processo.
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B. DA(s) oornçÃo1öEs) oRçAM¡rurÁnn(s)

8.1. As despesas decorrentes das contrata

respectivo Orçamento Municipal, inerentes

e. DA ADJUolcnçÃo E HoMolocnçÃo

correrão à conta de recursos específicos consignados no

órgão(s) participante(s) deste processo'
ções
ao(s)

9.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro' caso não

haja interPosição de recurso, ou Pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos

apresentados.
9.2.Apósafaserecursal,constatadaaregularidadedosatospraticados'aautoridadecompetente
homologará o procedimento licitatório
g.3. A adjudicação e ou a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação'

10. DA FORMALIZAçÃO On ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. As obrigações deco rrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva

ata de registro de Preços, subscrita pelo município, através do órgão G renciador, rePresentada Pelo(a)

Ordenador(a) de DesPesa, e o licitante vencedor, que observará os termos do Decreto MuniciPal n'e 1'195,

de 10 de março de 2021e Dec reto MuniciPal n.s 1'289 de 20 de ju ho de2022, da Lei n.e 8.666193, da Lei n o

LO.s2}l)z,deste edital e demais normas pertinentes'

lo.l.l.lntegraopresenteinstrumento(ANEXolll)omodelodaAtadeRegistrodePreçosasercelebrada'
LO.t.2.os ricitantes arém das obrigações resuitantes da observância da Legisração aplicável deverão

obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços - anexa a este edital'

10.2. Homologada a licitação pela autoridade coÃpetente, o Município de CAUCAIA - CE convocará o licitante

vencedor para assinatura da Ata de Registro de pieços, que firmará o compromisso para futura contratação

entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.

LO.2.t.o Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da convocação, para subscrever

a Ata de Registro de preços. Este prazo poderá ,",. prorrog.do uma vez, por igual período, quando solicitado

pero Licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de

CAUCAIA - CE.

to.2.2.A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formarizar a Ata de Registro

de preços, no prazo estabelecido, sujeitará a iicitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital'

10.3.lncumbiráàadministraçãoprovidenciarapublicaçãodoextratodaAtadeRegistrodePreçosnos
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei orgânica do Município, até o

quinto dia útir do mês sulbsequente ao de sua assinatura. o mesmo procedimento se adotará com relação

aos possíveis termos aditivos'

l.o.4.AAtadeRegistrodePreçossópoderáseralteradaemconformidadecomodispostonoDecreto
Municipal n.e 1.195, de 10 de março de2I2te Decreto Municipal n'e 1'289 de 20 de julho de 2022'enos

artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.e 8.666/g3,exceto os acréscimos de que trata o 51" do art' 65'

10.5. A Ata de Registro de Preços pro¿urir¿ seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e

vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZEI MESES, admitinio-se, porém'-a prorrogação da vigência dos contratos dela

decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal ne 8'666/93, se a proposta registrada continuar se

mostrando mais vantajosa à administração'

10.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação' nem ao menos nas

J
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quantidades estimadas, podendo ocorrer ricitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a

regisração pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade

de condiçöes.

10.7. o direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido rylo 
b-en:ll::1':i:

registro, quando o Município optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado' por outro meto

legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste for igual ou superior ao

lä;:'å'i,eço registrado e os respectivos fornecedore: ,:::" 
"gly:lr-rlï^::.,:i1i:"::" i1ï::^:.:

Departamento de Gestão de Licitações da prefeitura de GAUCAIA e ficarão à disposição durante a vigência

da Ata de Registro de Preços'

1O.9.OMunicípiomonitorará,pelomenostrimestralmente,ospreçosdositens'avaliaráomercado
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados'

10.g.1. o Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de

mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado'

10.10. Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto no Decreto Municipal

n.e 1.195, de 10 de março de2o2Le Decreto Municipal n'e 1'289 de 20 de julho de 2022'

10.11. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá

ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação

decomprovantes,quenãopodecumprirasobrigaçõesassumidas,devidoaopreçodemercadotornar-se
superior ao preço regisffado, por fato superveniente'

L0.12. Em quaisquer hipóteses os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no

mercado, mantendo_se a diferença percentuar apurada entre o varor originarmente constante da proposta

do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro - equação econômico-financeira'

10.13. para efeito de definição do preço de mercado seräo considerados os preços que forem iguais ou

inferioresàmédiadaquelesapuradospeloMunicípioparadeterminadoitem.
Lo.t4.Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vlgencla

poderá ser utirizada por quarquer órgão ou entidade da administracão púbrica municipal que não tenha

participadodocertamelicitatório,medianteanuênciadoórgãogerenciador.
LO.¿A.L.O quantitativo decorrente das adesões à ata de 

"gi'tto 
de preços não poderá exceder' na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado n' ttt de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que

aderirem.
l0.l5.AAtadeRegistrodePreçosumavezlavradaeassinada,nãoobrigaaAdministraçãoafirmaras
contratações que dera poderão advir, ficando-rhe facurtada a utirização de procedimento de licitação'

respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurada ao detentor do registro de preços

a preferência em igualdade de condições'

PREFËITURA I}E

11. DA FORMALIZAçÃO DAS CONTRATAçöES

Procuradoria-GeralI ¿o l,lunicipio
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAçöES

11.1. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:

11.1.1. Dentro da validade da Ata de Registro de preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para

ii:'ii:åÏ:[:.riiiåir,tå0" terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação,

para assinar o Termo d-e contrato, sob pena de decair do direito à contratação' sem prejuízo das sançöes

previstas neste Edital.

J
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tz.L.O
resentar documentação falsa exigida para

registro de preços ou termo de contrato, deixar de entregar ou aP

o certame, ensejar o retardamento do fornecimento , não mantiver a ProPosta ou lance, falhar ou fraudar no

fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará imPedido de licitar e

contrata r com o Município de Caucaia/CE, bem como, será descredenciad o no SICAF e no Cadastro do

Município de Caucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem Prejuízo de a plicação das seguintes multas

Procuradoria-Geral
I ¿o È'lunicÍpio
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAçOES

1-L.1.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do

Termo de contrato, a Administração poderá encaminhá-ro para assinatura, mediante co*espondência postal

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de os(cinco) dias' a

contar da data de seu recebimento'

Ll.t.4.o prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração'

11.1.5. O prazo de vigência da contratação será aquele estipulado em termo a ser firmado'

11.1.6. rncumbirá à Administração providenciar a pubricação do extrato do contrato nos termos do parágrafo

único art. 61da Lei ne 8.666/93'

11.2. DA MANUTENçÃO OnS CONDIçöES DE HAB¡LITAçÃO E DAS IMPLICAçöES POR NÃO ATENDIMENTO A

coNVoCAçÃO:
j-.z.t.Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de contrato, não comprovar que mantém as

mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente' recusar-se à assinatura' poderá ser

convocado outro ficitante, desde que respeitaoa a ordem de crassificação, para, após a verificação da

aceitabiridade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação'

sem prejuízo das saniõ", pr"uùt., neste Edital e das demais cominaçöes legais'

12. DAS SANçöES

licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar a ata de

e das demais cominações legais:

l. Multa de ZQ%(vinte por cento) sobre o valor detentor da ata de registro de preços ou da contratação no

caso de:

a) Recusar em celebrar a ata de registro de preços ou termo de contrato quando regularmente convocado;

b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) Não manter a proposta ou lance;

d) Fraudar no fornecimento do objeto;

e) Comportar-se de modo inidôneo; -- r- r^-i-r^^ã^ arim .^ nrn¡p^imento lle'
f) cometer qualquer outro ilícito ou irregularidade em detrimento da legislação afim ao procedimento (Lei

Éederal ns g.OOOlgg, Lei Federal ne 10.520/02 e Lei Federal ne 12'8461L31'

,. Murta moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto solicitado'

contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do cadastro de fornecedores ou do

contrato, até o limite de t;%(quinze po¡. ."nao¡ sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias'

no caso de retardamento na entrega;

lll. Multa moratór¡a de 2o%(vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior a 30

(trinta) dias;

12,2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às atividades da

Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave' ou descumprimento por parte do

licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro de preços' no contrato

ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores' serão aplicadas'

s
(J
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13. FRAUDE E CORRUPçÃo

13.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o process o licitatóri

leira

Procuradoria-Geral
I Oo ÈlunicÍpio
DEIARTAMENTo oE ersrÄo or ttctrRçörs

semprejuízodasdemaissançöesprevistasnaLeiN9.8.666/93,alteradaeconsolidada,enaLeiN9.
LO,52OlO2, as seguintes Penas:

a)Advertência;
b)MultadeLo/o(umporcento)até20%(vinteporcento)sobreovalorobjetodaordemdecompra,oudo
valor global máximo da ata ou contrato' conforme o caso;

L2.3.Ovalor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar

danotificaçãooudecisãodorecurso,pormeiodeDocumentodeArrecadaçãoMunicipal-DAM'
L2.3.L.Se o valor da multa não for p.go, o, depositado, será automaticamente descontado do pagamento a

Ï::r:itå"::*i¿";"xistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de execução

fiscal, com os encargos correspondentes'

j.2.4. pRocEDlMENTo ADMtNlsrRATtVo: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo'

assegurada a ampla defesa e o contraditório'

L2.4.I,No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,

garantidos os seguintes prazos de defesa:

a) 05 (cinco¡ oiaJúteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de caucaia/cE

e descredenciamento no slcAF e no cadastro de Fornecedores do Município de caucaia/cE pelo prazo de até

ï f'|ïlriåio ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou prejuízo a Adminisffação

pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos' os casos

ocorridos durante os procedimentos de contratação serão comunicados oficialmente e formalmente pela

Pregoeira ou por qualquer outro servidor o qual presencie o cometimento do ato' o qual devem ser

reportados à Àssessoria Jurídica do Departamento de Gestão de Licitações para a devida apuração'

rz. .g.As penalidades somente deixarão de ser aplicadas mediante comprovação, anexada aos autos' da

ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação e/ou manifestação da unidade

requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração'

12.5. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e' se for o caso'

aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as comunicações à licitante

serão efetuadas por meio do 
"nd"r"ço 

de correio eletrônico ("e-mail") declarado ou apresentado nos

documentos do Processo'

12.6. A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao

slcAF e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do município de caucaia/cE' não podendo

alegar o desconhecimento do recebimento das comunicaçöes por este meio como justificativa para se eximir

dasresponsabilidadesassumidasoueventuaissançõesaplicadas'

o e a execuçao

do contrato, estando sujeitas às sa nções previstas na legislação bras

Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes Práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, rece ber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

público no Processo de licitação ou na execução de contrato;
objetivo de influenciar a ação de servidor

Rua. Coronel Gorreia no 1073, Parque S-oledade
Caucaia/GE' GEP: 61603-005
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PRËFËITURA DË

b) ,,prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execuçäo de contrato;

c¡ ,,prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes' com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis

a rtificiais e não-comPetitivos;

d) ,,prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente' àS peSSOas Ou sua

propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do

contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes

do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegaçöes de

prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral

promover inspeção'

13.2. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na

Lei Federal ne g.666, áe 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou

da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da

licitação ou na execuçäo do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das

demais medidas administrativas, criminais e cíveis'

14. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAçö¡S, OlueÊNClAS, REVOGAçÃO E ANULAçÃO

L4.L. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para

recebimento das Propostas de Preços, solicitar esclarecimento e ou impugnar o ato convocatório deste

Pregão.

t4.L.l.Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração aquele que

não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de

recurso.
14.L.2.A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo

licitató rio até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente

14.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providência s ou impugnaçöes mediante Petição

confeccionada em máq uina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, bem como, da

apre sentação de docum entos comprobatórios a demandante, desde que devidamente Protocolados via e-

m ¡l
que preencham os seguintes requisitos:

L4.2.L. O ende reça mento a Pregoeira da Prefeitura de CAUCAIA;

t4.2.2.4 identificação Precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos

comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do

documento de identificação , devidamente datada e assinada dentro do prazo editalício;

14.2.3,o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando guais os itens ou subitens discutidos;

Procuradoria-GeralI ¿o Hunicipio
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAçöES

t4.2.4. O pedido, com suas especificaçöes;

14.3. A licitante deverá juntar cópia do ato constitutivo, bem como, documento de identificação (com foto)

válido na forma da Lei do responsável legal pela mesma e, ainda, deverá apresentar prova de mandato, se

,'l

for o caso.
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15. DlsPoslçöES GERAIS

15.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão semPre interP retadas em favor da amPliação

da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do

Procuradoria-Geral
I ¿o I'lunicípio

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LlClrAçöES

14.4. Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis'

14.5. A resposta do Município de cAUCnlÄ - cr será disponibilizada a todos os interessados mediante

afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no sítio virtual:

www.tce.ce'gov.br/l icitacoes'

14.6.0aditamentoprevalecerásempreemrelaçãoaoqueforaditado.
14.7. Acorhida a petição de impugnação contra t ato convocatório que importe em modificação dos termos

do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente' a

alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços'

L4.7.L.Qualquer modifiCação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original'

DILIGÊNCn' REVOGAçÃo E ANULAçÃo

14.g. D|uGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade superior'

poderá promover dirigências no sentido de obter escrarecimentos, confirmar informaçöes ou permitir sejam

sanadas farhas formais de documentação que comprementem a instrução do processo, vedada a inclusão

posterior de documento ou informacao que deveria constar originariamente da proposta ou da Habilitação'

fixando o Prazo Para a resposta'

L4.g,t.os ricitantes notificados para prestar quaisquer escrarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo

determinadopelaPregoeira,sobpenadedesclassificação/inabilitação.

14.g. REVOGAçÃo E ANULAçÃo: A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório

poderá revogá-ro somente em razão do interesse púbrico, por motivo de fato superveniente devidamente

comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade' de ofício

ouporprovocaçãodequalquerpessoa,pormeiodeatoescritoefundamentado'

regular funcionamento da administração'

15.2. os casos omissos poderão ser resorvidos pera pregoeira durante a sessão e pela(s) autoridade(s)

competente(s), em outros casos, mediante aplicação do ciputdo art' 54 da Lei n'e 8'666/93'

15,3. Nenhuma indenização será devida às licitantås pela elaboração ou pela apresentação de documentação

referente ao presente 
"áit.l, 

nem em relação às expectativas de contrataçöes dela decorrentes'

15.4. Na contagem dOs prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o

dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no

Município,excetoquandoforexpressamenteestabelecidoemcontrário'
15.5. os avisos de prosseguimento oas sessoes, a decisão sobre os recursos interpostos' a Anulação ou

revogação serão feitos ,oi int"r"rrados medianie publicação no flanelógrafo do Departamento de Gestão

de Licitações da prefeitura Municipar oe cnùcnrA, no Diário oficiar do Município-DoM, conforme disposto

na Lei Orgânica do Município e no site www'compras'gov'br' 
)partamento de Gestão

15'6.Quaisquerinformaçõespoderãoserobtidasdas08:00hàs12:OOh,naSededoDe
de Licitaçöes de Licitação da Prefeitura de cAUcAlA, situada no Rua coronel correia' 1073' Parque soledade'

caucaia/cE, Att. Depaitamento de Gestão de Licitações de CAUCAIA - cE'

15.7. o referido edital e seus anexos estão disponívåis no seguinte sítio virtual: www'tce'ce'gov'br/licitacoes'

nos termos da lN Oa/20L5-TCE/CE'

I

c)
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15.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da
Comarca de CAUCATA - CE.

CAUCAIA 1.0 DE AGOSTO DE2022

t

D M IRA
EIRA DO tctPro
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PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

Procuradoria-Geral
do ÈlunicÍPio

DEIARTAMENTo oe ersrÄo or ltctrRçÕrs

r. óneÃo GERENCIADoR:

' SECRETARIA DE SNÚOT

z. Do oBJETo: REGrsrRo DE pREços vrsANDo A FUTURA E EVENTUAL noutstçÃo DE MEDICAMENToS PARA

ATENDER AS DEMANDAS Dos 
'A.TENTES 

Do sERVrço oe nrrnçÃo DoMrcrLrAR (sAD) E 
'ARA 

cuMPRlR

OrCtSÕrS JUDICIAIS DA SECRETARIA DE SRÚoe DO MUNlclPlo DE CAUcAIA/cE'

OeSfnVnçÃO: lntegram o presente Projeto Básico/Termo de Referência, os anexos: I (Lotes/ltens e especificaçöes

dos produtos) e ll (Habilitação necessária à participação do procedimento licitatório)'

JUSTIFICATIVA:

3.1. DA CONTRATAçÃO:

o presente processo licitatório, na modalidade Registro de Preços, tem como destinação a compra referente

aos medicamentos especializados para atender aos pacientes de decisöes judiciais, do serviço de Atenção Domiciliar

(SAD) e demais unidades da atenção especializada'

o sAD é uma modalidade de atenção à saúde, com internação domiciliar, sendo uma extensão do hospital que

compreende atividades assistenciais, exercidas por uma equipe de saúde'

A internaçäo domiciliar, está relacionåda, com o cuidado intensivo e multiprofissional no domicílio'

caracterizado por deslocamento de uma parte da estrutura hospitalar, para a casa do paciente, promovendo um

cuidado de média a alta complexidade, semelhante a um hospital em casa' depois que o paciente já recebeu

atendimento primário e prévio, com consequente diagnóstico e tratamento; bem como para as pessoas' cujas

condiçöes desobrigam-nri d" manter-se sou ,r período maior de intervenção, por apresentarem um quadro crônico

debilitante.
o serviço de Atenção Domiciliar (SAD), representa uma estratégia na reversão da atenção centralizada nos

hospitais, para a construção de uma nouu toåi.r'.aracterizada por um conjunto de açöes de prevenção, tratamento

de doenças crônico-degenerativas e reabilitãção, com garantia da continuidade do cuidado, após a alta hospitalar;

buscando racionalizar a-utilização dos leitos hospitalares e os custos da atenção'

os medicamentos desta solicitação tamùém têm por objetivo atender aos pacientes oriundos do Poder

Judiciário, uma vez que os clD,s dos pacientes que ingressam com ação judicial não estão contemplados nos

protocolos do Ministério da saúde ou as quantidades ofertadas são insuficientes, tornando necessária a abertura de

processo de compra para adquirir e fornecer medicamentos pleiteados judicialmente' uma vez que as ordens judiciais

tem caráter imperativo e impöe penalidades em caso de descumprimento' faz-se necessário fazer valer a decisão

judicial e impedir prejuízos ao erário municipal em razão das sançöes que podem ser. impostas (como sucessivos

bloqueios de verba p,iUti.u dos cofres municiiais e multas pessoais na pessoa do Secretário de Saúde)'

3.2. DA UTILIZAçÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS:

considerando que a contratação mediante sistema de Registro de Preços encontra previsão no Decreto Federal

ne 7 .g92/zoL3. pode ser adotådo quando for conveniente a aquisição de bens/serviços com previsão de entregas

parceladas/fornecimento,oqueseencaixaperfeitamenteaestalicitação.

\
J
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considerando que se trata de estimativa de consumo, sugere-se a modalidade Pregão Eletrônico por Registro de

preços, com previsão de consumo para !2 meses, ajustando-se aos recursos orçamentários, minimizando futuros

imprevistos e evitando possíveis prejuízos à Administração, com uma contratação que atenda as reais

necessidades, sem restar desperdícios, bem como sem causar interrupção da execução dos serviços.

Considerando que a opção pelo sRp tem como um de seus objetivos principais o princípio da economicidade, que

em termos práticos significa ganhos reais na economia de recursos financeiros, uma vez que a

aquisição/contratação poderá ser gradativa, de acordo com a necessidade da Administração'

Considerando ainda gue se faz entender que a utilização de sRP está justificada, pois a Administração Pública está

indicando o objeto que pretende adquirir/contratar e informando os quantitativos estimados e máximos

pretendidos. Ressalta-se que, diferentemente da licitação convencional, não há o compromisso assumido de

contratação, nem mesmo de utilização dos quantitativos estimados, O SRP constitui um importante instrumento

de gestão, onde as demandas são incertas, frequentes ou de difícil mensuração'

outrossim, a ARp também possibilitará a fixação de preços, o que garantem margem de segurança e

economicidade a administração, posto a constante elevação de valores no mercado'

Deste modo, considerando não haver prejuízos ao objeto, bem como, considerando as ponderaçöes atenuadas,

justifica-se a adoção deste sistema ao caso concreto'

4. DOrAçÃo(öEs) oRçAMENTÁR|A(S) :

Na licitação realizada mediante Registro de Preços não é necessário indicar a Dotação Orçamentária, que

somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, ou seja, não há

necessidade de que o(s) órgão(os) tenha(m) prévia dotação orçamentária (5 2', do art' 7" do Decreto n'

7.892120t3l'.

5.FONTE(S) DE RECURSOS:

Licitação realizada mediante registro de preços. Quesito não aplicável.

6.VALOR GLOBAL ESTI MADO:

R$, 1.270.37g,3g (Um milhão duzentos e setenta mil trezentos e setenta e oito reais e trinta e oito centavos)'

T.METODOLOGIA DO ORÇAMENTO:

Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras e Serviços do município, conforme

Mapa comparativo de preços em anexo aos autos.

8.CRITÉRIO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

8.1. Os itens serão recebidos da seguinte forma:

8.1.1. Se entregues por terceiros - transportador ou semelhantes:

o provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do item com as

especificaçöes constantes da proposta da contratada;
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oDefinitivamente,apósaverificaçãodaqualidade,daquantidadedositensesuaconsequenteaceitação,
mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes'

8.1.2. Se na entrega estiver presente u' ,.p,.,.ntante do fornecedor, o recebimento será definitivo verificando.

se a conformidade do item com a proposta do fornecedor, especificaçöes e conferindo-se a quantidade e preços

unitários e totais, conforme solicitado na ordem de compra'

3:ilSiiLl,iTl,l::å:ri::jtl?"u,", no Armoxarirado da secretaria Municipar de Saúde, Rua ruaci sampaio

pontes ne 2585 - Açude, discriminado na .RDEM DE COMPRAS emitida pelo órgão demandante', no âmbito do

município de Caucaia/CE.

Io.FoRMADEENTREGA,ACoMPANHAMENToEtIscALIzAçÃooIENTREGA
10.L. O fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade' de acordo

com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação' mediante a expedição de periódicas

oRDENs DE coMPRA, peio órgão demandante, constando a quantidade de itens a serem entregues'

10.2. A entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão demandante' o qual deverá atestar

os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento;

10.3. A presença ¿. ¡l.ufirrcão do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade da empresa

i:T:lïff;, ao servidor designado rejeitar totarmente oy * lrï., qrr]_iT:?:Ti:::"":t::,::;,::ï:: t"t
as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item eventualmente fora de especificação'

ii:llåÍiåiiå:i:i:;: ser entresues em até 0s (crNco) DIAS, a contar da emissão da oRDEM DE coMPRA'

que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu recebimento'

1z.PRAZO DE VIGÊNCIA -^-r:- r^+â ¡.ra c¡ ra eccinalrrrâ e viser',
12.t. AAta de Registro de preços produzirá seus jurídicos e regais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá

pelo prazo de 12 (doze) t"r"r, admitindo+e, porém, a prorrogação da vigência dos contratos dela decorrente'

nos termos do artigo 57, dalei Federar ns g.666/g3, satisfeitos os demais iequisitos do Decreto Municipal de Ne

1.Lg5, de L0 de março die2o2Ie Decreto Municipal n.s 1.289 de 20 de julho de 2022'

ii:?.%tåTîJi"il?"'¿ "t",,'do 
na proporção de entrega dos p'"1i:îi:I:':::T:::lîfi*::i::ÏJ::î?"

da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação necessária'

observada todas as disposiçöes pactuadas, através de crédito na conta bancaria do fornecedor, acompanhado da

segui nte documentação:

a) Nota FiscaUfaturaiiscriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;

b) prova de Reguraridade rerativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da união, incrusive em relação as

contribuiçöes sociais;

c) Prova ie Regularidade relativa a Fazenda Estadual;

Oj prova de Reãularidade relativa a Fazenda Municipal;

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;

f) prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - cNDT)'

14.D4 FORMA DE APRESENTAçÃo DAS PROPOSTAS

14.1. Na proposta de preços deverá constar ås especiticaçöes detarhada do item, quantidade solicitada, marca' o

valor unitário e total, já considerando todas as dàspesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas

que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados neste documento;

(

\"
O
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14.2. Aricitante deverá garantir a entrega dos itens sem quarquer defeito de fabricação, e se caso constatado

alguma imperfeição,,urlo o, itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei' além do registro da

falha no Cadastro de Fornecedores Municipais;

14.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREçO PoR ITEM' desde que

atenda as exigências contidas neste Termo de Referência'

15.DAS VERIFICAçÕES E AMOSTRAS

15.j-. A unidade Gestora poderá se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da adjudicação e

homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificaçöes mínimas dos produtos constantes

neste Termo de Referência.

16.DA ATA

16.1. Para

DE REGISTRO DE PREçOS

o fornecimento dos bens serão emitidas oRDENS DE COMPRA, em conformidade com o(s) futuros

contrato(s) a serem firmado(s);

L6.2. AAta de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de assinatura e vigerá

pelo prazo de i.2 (DOZE) MESEi, admitindo-s", poré., a prorrogação dos contratos dela decorrentes' nos termos

da Lei Federa l8.666193,satisfeitos, ainda, os demais requisitos do Decreto Municipal de Ns 1'195' de L0 de março

de 202Le Decreto Municipal n's L'289 de 20 de julho de 2022'

16.3. As obrigaçöes decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva Ata de

Registro de Preços, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora' representada pelo(a) ordenador(a)

de Despesa e o(s) ricitante(s) vencedor(es), que observar os termos do Decreto Municipal de Ne 1'195, de L0 de

março de 202!,da Lei ns 8.666|g3,Decreto vunicipal n.e 1.289 de 20 de julho de 2022, da Lei ne 10.520102, do

edital e demais normas pertinentes'

17.D4 GESTÃO E FISCALIZAçÃO CO¡¡rRRruRI-

17.t. Agestão e fiscalização do contrato caberá ao ordenador de Despesa competente ou a quem ele a designar

com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispöe

o art. 58, inciso lll, c/c art' 67 da Lei Federal n" 3'666/93'

L7.2. Ogestor e fiscal de contrato deverá acompanhar a execução de contratos e de outros instrumentos hábeis

e promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse da Administração'

17.3. As competências, atribuiçöes e responsabilidades aå gestor e fiscal de contrato serão disciplinadas conforme

instrumento normativo vlgentL no município ou, em sua ausência, pelas disposiçöes legais vigentes'

t7.4. Apresença da fiscalização da secretaria näo elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada'

17.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de acordo

comasexigências,bemcomo,determinarprazoparasubstituiçãodomesmoeventualmenteforade
especificação.

18.DO óNCÃO GERENCIADOR

18.1. Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços:

a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço registrado' para atendimento

às necessidades da Administração, obedecenåo à ordem de classificação e aos quantitativos definidos nesta

Ata;
c) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;

d) Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços:

s
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l)Advertência.
ll) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata'

,,r) suspensão temporária de participação em ricitação e impedimento de contratar com a Administração Pública'

ir:'J#::,]::;:fillî"t1ilr"."l,ilJå;entor do preço resistrado, em razão do disposto no Decreto Municipar

de Ne 1.195, de L0 de março de2o2le Decreto Municipal n'e 1'289 de 20 de julho de 2022'

v. comunicar aos Órgãos Participantes do sRP a aplicação de penalidades ao fornecedor detentor de preços

registrados.

19.DA DETENTORA DO REGISTRO:

19.1. O detentor do registro de preços, durante o prazo de varidade da Ata de Registro depreçosficaobrigado

a:

a)Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do SRP' bem como aqueles

decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata' durante a sua vigência' mesmo que

a execução do objeto esieja prevista para data posterior à do seu vencimento;

b) Fornecer os bens ofertados, por preço unitjrio registrado, nas quantidades indicadas pelos participantes do

Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato' no prazo estabelecido na Ordem de Compra;

c)Responder no prazo de'até 05(cinco) d;; ;;";uttas do órgão Gestor de Registro de preços sobre a

pretensão de órgãos/entidades não participantes de uti'zar a Ata na condição de órgão/Entidade lnteressado;

d) Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação peto órgao recebedor' ao qual caberá o

direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja um produto de qualidade inferior ao

solicitado.
e) Aceitar nas mesmas condiçöes contratuais, os acréscimos ou supressöes que se fizerem necessários, at'ê 25%

(vinte e cinco por cento) do varor iniciar atuarizado do contrato, na forma do art. 65, parágrafos 1' e 2" da Lei n'e

8.666/93 e suas alteraçöes posteriores'

f) Arcar com todas a, dlrp"rar, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros' fretes - carrego

e descarrego, decorrentes do fornecimento dos itens, sem qualquei ônus para a Prefeitura Municipal de caucaia;

g)Manteracompatibilidadecomasobrigaçöesassumidas,durantetodooprocessodestacompra,dehabilitação

;iï[i:iffï-]i'f:ff"1i:::iï" e quarquer bem entregue em desacordo com as especiricaçöes exigidas e

p.arO., de qualidade exigidos, com defeito e/ou vício; 
decorrente de sua culpa

iJ n"rponrruilizar-se pelo-s danos causados diretamente à Administração ou a tercelros'

ou dolo até a entrega do(s) produto(s), incluindo as entregas feitas por transportadoras;

j) Responsabilizar-se peta iiet entrega dos itens no prazo estabelecido;

l) prestar todo, o, 
"r.l.r"cimentos 

que forem solicitados pela Administração, durante a execução desta aquisição'

J
O
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ANEXO I

(PRoJETo sÁslco/renMo DE R¡r¡nÊrrlclR)

1. DOS ITENS:

1.1. Justificativa da aquisição: A presente licitação se dá via sistema de Registro de Preços - sRP' logo' o

quantitativo apresentado reflete uma prospecção das possíveis demandas ao longo dos próximos L2 (doze) meses'

contudo, não havendo qualquer obrigação poi parte do município quanto a contratação integral e sim' somente'

em havendo necessidade e ou demanda'

L.2. Os quantitativos totais estipulados, bem como, a definição dos parâmetros e quantitativos para efeitos de

formulação de proposta de preços constam do Anexo I deste Projeto Básico/Termo de Referência'

1.3. Do cr¡tér¡o de julgamento: MENOR PREçO POR ITEM'

2. oS qUANTITATIV95 DO oBJETo DESTA LICITAçÃ9 ESTÃO DIVIDIDOS DA SEGUINTE FORMA:

A) DOS QUANTlrATlvos rorAls DA LlclrAçÃo

s
U

EsPEctFtcAçÃo

RS 1.122,00Rs 1,87600SACH
L 600MG

R$ 1.37s,20Rs 7,64180AMPOLA
2 Ácroo rn¡uExnMlco 2soMc/sML sML

Rs s6.soo,o0Rs 22,602.500FRASCO
ACIDOS GRAXOS ESSENCIAIS 2OOML3

RS 1.440,00RS 0,722.000AMPOLA
Áeun orsrtno¡ roul4

RS 28.s60,ooRs 4,766.000LITRO

UA DESTILADA PARA s00ML - UA DESTILADA PARA

r ¡r.lrÇÃo soluçÃo I trll erÁvrL iívtpl on, FoRTEM ENTE H I 
pororu tcn'

¡srÉnt E ¡plRocÊrutca. INDIcADA run otrutçÃo ou DlssoLuÇÃo DE

MEDICAMENTOS covlpnrfve ts corvl a Áe un enRn tmLrçÃo'

5

Rs 1.986,00R5 6,62300LITRO
6

Áeun orslnoA PARA lueçÃo 100oML - Áe un oesrtnDA PARA

t ruL eçÃo soluçÃo t rul erÁvrL lívlpl on, FoRTEM ENTE ¡t t 
porÔru tc¡'

EsrÉnt E RptnocÊtr¡tcn. INDICADA ¡¡n ottutçÃo ou DlssoLuçÃo DE

MEDTCAMENTos cotupnrívrts cotr¡ ¡ Áe un enna tu:rçÃo'

RS 1so,ooRS o,3os00COMPRIMIDO
7 AMITRIPTILINA 25 MG

Rs 1.802,s2Rs 16,69108FRASCO
AMOXICILINA + CLAVULANATO Oe porÁssto 400MG + 57MG/5ML

8

Rs 892,08Rs 1,77504coMPRIMIDO/C

APSULAAMOXICILINA 5OOMG9

R$ 2.0s3,80RS 1,631.260
coMPRlMlDo/c

APSULA10 AMOXILINA sOOMG + CLAVULANATO DE POTASSIO 125MG

R$ 169,44RS 3,s348FRASCO
AMOXILINA sOMG/ML 6OML11 548,10RS 18,2730FRASCO
AzITRoMICINA 2OOMG/5ML SUSPENSÃO ORAL 15MLT2

RS 14.587,20Rs 81,04180
FRAScO/

AMPOLAAzrrRoMtctNA soolvtc pÓ trulrrÁvrl13

RS 498,60Rs 2,77180coMPRIMIDO/C

APSULAAZITROMICINA DI-HIDRATADA 5OOMGt4
Rs 172,80RS 0,48360COMPRIMIDO

BISACODIL 5MG15
Rs 340,80RS 1,42240FRASCO/ GOTAS

BROMETO DE IPRATOPRIO 0,2sMG/ML 20ML16
RS 3.0s2,80RS t2,72240FRASCO/ GOTAS

BROMIDRATO DE FENOTEROL 5MG/ML 2OMLt7
RS 1.339,201.080 Rs 1,24COMPRIMIDO

BROMOPRIDA 1OMG18
Rs 472,80RS 3,94r20FRASCO/

BROMOPRIDA 4MG/ML 20ML19
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GOTAS

Rs 3.360,00RS 3,361.000AMPOLA
20 BROMOPRIDA 5MG/ML 2ML

RS 8,49 Rs 3.0s6,40360FRASCO/ GOTASBU LTI LBROM ETO DE ESCOPOLAMI NA + Dl Pl RONA 6,67 I 333,4MG I ML

20Mt
2L

RS 302,40Rs 0,84360COMPRIMIDOBUTILBROMETO DE

250MG

ESCOPOLAMINA IOMG+ DIPIRONA
22

RS 4.6so,ooRs 3,101.500AMPOLABUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA 2OMG/ML 1ML23

Rs 1.249.20RS 3,47360AMPOLA
24

BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA 4MG/ML + DIPIRONA tcA

5o0MG/ML sML
RS s2s,2oRs 1,01520CAPSULA

CARBAMAZEPINA 2OO MG25
Rs 3s.66s,60R5222,9t160UNIDADECAVILON CREME 92G26
Rs 20.431,00Rs 204,31100UNIDADE

27 CAVILON SPRAY 28ML
RS 4.026,7248 Rs 83,89FRASCO

28 CEFALEXINA 50 MG/ML 6OML

Rs s.470,08Rs 8,14672
coMPRIMIDO/C

APSULACEFALEXINA 5OOMG29

Rs 31.s7s,001.500 Rs 21,0s
FRASCO/

AMPOLA30 CEFTRIAXoNA sóolcn re lMcoM DILUENTc pÓ l¡uerÁvrl

RS 9.890,001.000 RS 9,8eFRASCO/

AMPOLA31 cETopRoFENo looMclv pÓ lt'¡.lrrÁvrl

Rs 1.679,04Rs 17,4996FRASCO/ GOTAS
32 CLONAZEPAM 2,5MG/ML

Rs o,so Rs 18o,oo360COMPRIMIDO
33 CLONAZEPAM 2MG

Rs 138,00RS 1,1st20AMPOLAcLoRETo or porÁsslo 10% loML34
Rs 11.400,00RS 1,1410.000AMPOLA

35 CLORETO DE 0,9% 10ML
RS 782,40480 R5 1,63AMPOLAcLoRETo oe sóoto 20% loML36

R5 36,60 RS 6.148,80168BOLSA37 CLORIDRATO DE CIPROFLOXACINO 200MG/100M1

Rs 1.169,28504 Rs 2,32coMPRlMlDo/c
APSULACLORIDRATO DE CIPROFLOXACINO 5OOMG38

Rs 2.2s6,80Rs 2,48910COMPRIMIDO
CLORIDRATO DE DULOXETINA 3OMG39

R$ 1,13 Rs 406,80360COMPRIMIDO40 CLORIDRATO DE FLUOXETINA 2OMG

Rs 168,48R$ 7,0224FRASCOcLoRTDRATO DE HIDROXIZINA 2MG/ML - SOLUçÃO Onnr roovtL4t
RS 29.600,00RS s,92s.000BISNAGA42 CLORIDRATO DE 20MG/G 30G

1.306,801.080 Rs 1,21AMPOLA
CLORIDRATO DE METOCLOPRAMIDA 1OMG/2ML 2ML43

Rs 329,40RS 1,83180FRASCO/ GOTAS
44 CLORIDRATO DE METOCLOPRAMIDA 4MG/ML lOML

Rs 1.260,00Rs 2,s2500AMPOLA
CLORIDRATO DE ONDANSETRONA 8MG45

RS 72s,oos00 RS 1,4sCOMPRIMIDO46 CLORIDRATO DE PROMETAZINA 25MG
Rs 1.440,00Rs 2,88500AMPOLA

CLORIDRATO DE PROMETAZINA 25MG/ML 2ML47
RS z,se R52.237,76864COMPRIMIDOCLORIDRATO DE PROPAFENONA 3OO MG48

3,33 3.330,001.000AMPOLA49 CLORIDRATO DE TRAMADOL IOOMG/ML 2ML
2.770,002,771.000AMPOLACLORIDRATO DE TRAMADOL 5OMG/ML 1ML50

RS o,s6 RS 224,00400COMPRIMIDO
51 CLORPROMAZINA 25 MG

Rs 1.188,00360 RS 3,30AMPOLA
52 CLORPROMAZINA 5MG/ML 5ML

1.933,20L,791.080COMPRIMIDO30MG53
RS s.733,00RS 31,8s180BISNAGA

54 COLAGENASE + CLORANFENICOL 0,6 U/e PoMADA
Rs 16.922,40660 RS 2s,64BISNAGA

55 COLAGENASE O,6UlG(POMADA)
3.886,80RS 32,39I20UNIDADECURATIVO DE ALGINATO DE 15x25CM56

Rs 1.380,00RS 1,3s1.000COMPRIMIDO
DEXAMETASONA 4MG57

RS 3o,ooRS o,10300COMPRIMIDODIAZEPAM 5MG58
RS 760,00R5 0,761.000AMPOLA

DIAZEPAM 5MG/ML 2ML59

'R
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.Ñ.

R5 r24,2OCOMPRIMIDO s40 Rs 0,2360 olplRoNn sóotcA 500MG

Rs 664,80FRASCO/ GOTAS 240 RS 2,7761 orprRorrr¡ sóolcA 5o0MG/ML 10ML

500 RS 2,s4 t.524,OOAMPOLADIPIRONA cA 500MG/ML 2ML62

360 Rs s4,73 Rs 19.702,80FLACONETE63
DtpRoptoNATo DE BEcLoMETASoNA 400McG/vr susprrusÃo pnnR

uroulrzaçÃo 10 FLAcoNETES coM 2ML cADA

RS 0,77 RS 277,20COMPRIMIDO 36064 DOMPERIDONA lOMG

R$ s4.947,76168 RS 327,07
FRASCO/

AMPOLA
65 ERTAPENEM 1G PO INJETAVEL

RS 1,44 Rs s18,40COMPRIMIDO 360ESPIRONOLACTONA 25MG66

RS7,42 RS 11.130,00
FRASCO/

AMPOLA
1.500FENTANI L O,O5MG/ML lOML67

s00 Rs 6,70 RS 3.3so,ooAMPOLA68 FENTANIL O,O5MG/ML 2ML

Rs 290,64168 Rs 1,73COMPRIMIDO69 FLUCONAZOL 15OMG

Rs 2.903,00100 Rs 29,03AMPOLA70 FLUMAzENTL o,llvrc/rvr- rr¡.lrtÁvrl sul-
RS 3,20 Rs 3.200,00AMPOLA 1.0007L FosFATo orssóotco DE DEXAMETASoNA 4MG/ML 2,sML

1.000 Rs 1,26 RS 1.260,00AMPOLA72 FUROSEMIDA 20MG/2ML 2ML

Rs 126,00360 Rs o,3sCOMPRIMIDO73 FUROSEMIDA 4OMG

RS 2.419,201.080 RSz,z4COMPRIMIDO74 GABAPENTINA 3OOMG

RS 7s6,oo1.080 Rs o,70COMPRIMIDO75 GABAPENTINA 4OOMG

Rs 0,91 Rs 218,40AMPOLA 24076 GLICOSE 50% lOML
Rs 124,80240 Rs o,s2AMPOLA77 GLTCOSE s0% 20ML

R5 72,2r Rs 732,60FRASCO/ GOTAS 6078 HALOPERIDOL 4% COM 2OML

RS 802,80COMPRIMIDO 360 Rs 2,23HALOPERIDOL 5MG79

300 RS 7,s4 Rs 2.262,00AMPOLA80 HALOPERIDOL 5MG/ML 1ML
Rs 440,00AMPOLA 200 R$ 2,20HEMITARTARATO DE EPINEFRINA I.MG/ML 1ML81

360 RS 2,99 Rs 1.076,40COMPRIMIDO82 HI DROCLOROTIAZIDA 25MG

Rs 4,47 RS 321,84COMPRIMIDO 7Z83 IVERMECÏINA 6MG

Rs 3.7s8,40240 Rs 1s,66FRASCO84 LACTULOSE 667MG/ML - 120M1

Rs 2,ss RS 4s9,ooCOMPRIMIDO 18085 LORATADINA 1OMG

36 RS 11,48 RS 413,28FRASCO86 LoRATADTNA 1MG/ML - soLuçÃo oRnl roovr
RS 3.773,16FRASCO 36 R$ 104,81a7 LEVETIRACETAM 1OO MG/ML 15OML

720 Rs 1,20 R$ 864,00COMPRIMIDO88 METADONA 1OMG

RS 0,67 RS 482,40COMPRIMIDO 72089 METADONA 5MG

RS 31s,oo
coMPRTMIDO/C

APSULA
252 RS 1,2s90 METRONIDAZOL 25OMG

AMPOLA 1.s00 RS 9,1s RS 13.72s,0091 MIDAZOLAN 1MG/ML 5ML

1.500 Rs s8,9e Rs 88.48s,0092 MIDAZOLAN 5MG/ML lOML AMPOLA

RS 43,80 RS 43.8oo,ooAMPOLA 1.00093 MIDAZOLAN sMG/ML 3ML

Rs 2.491,20COMPRIMIDO 720 Rs 3,4694 MORFINA LC 3OMG

720 RS 3,19 R$ 2.296,8095 MORFINA LC 6OMG COMPRIMIDO

R$ 1.9s7,20AMPOLA I20 Rs 16,3196 NALOXONA O,4MG/ML 1ML

BISNAGA 60 RS 3,78 Rs 226,8097 NEOMICINA + BACITRACINA 5MG/G + 25OUI/G lOG

550 RS 16,22 Rs 8.921,0098 NISTATINA 100.000Ui/g + OXIDO DE ZINCO 200mg 60G BISNAGA

RS 806,40FRASCO 60 Rs 13,4499 NtsrATtNA 1o00o0ut/ML 50ML - suspENsÃo

BASÏAO 24 R$ 36,04 RS 864,96100 NrrRATo DE PRATA ansrÃo 9o%0,8G

576 RS 8,32 R5 4.792,32ólro o¡ crRAssol 1oo ML UNIDADE101

Rs 7,80 Rs 2.s74,00OLEO MINERAL 1OO% 1OO ML FRASCO 330toz
860 RS 2,16 Rs 1.8s7,60103 OXALATO DE EXCITALOPRAM 20 MG COMPRIMIDO
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Rs 2.2s4,80TUBO 720 Rs 18,79to4 pnpeÍrvn cel 10% (6oG)

RS 1,42 Rs 340,80FRASCO/ GOTAS 240105 PARACETAMOL 2OOMG/ML 15ML

360 R5 0,77 R5277,20COMPRIMIDO106 PARACETAMOL 5OOMG

36 Rs 3,91 RS 140,76FRASCOt07 PERMETRINA lOMG/ML 6OML

36 Rs 3,80 Rs 136,80FRASCO108 PERMETRINA 50MG/ML 60ML

RS 2.731,20FRASCO 240 RS 11,38prcossuLFATo oe sóoro 7,5 MG/ML 20ML109

240 Rs 32,97 Rs 7.912,80UNIDADE1t0 PLACA DE gtoRocolótor 2o x 2o cm

RS 24s,s2FRASCO 36 Rs 6,82777 pREDNrsoLoNA 3MG/ML - soLUçÃo onnl oolt-
600 RS s,ss Rs 3.330,00PREDNISONA 2OMG COMPRIMIDO7L2

RS 6.722,20COMPRIMIDO t.220 R$ s,s1113 PREGABALINA 1.50MG

RSz.z7s,2oCOMPRIMIDO 720 Rs 3,16774 PREGABALINA 75MG

RS 11,00 RS 4.7s2,00COMPRIMIDO 432115 RIVAROXABANA 20 MG

1.200 Rs 4,13 RS 4.9s6,00CAPSULA716 SACCHAROMYCES BOULARDI I lOOMG

R$ 86,e2 RS 29.ss2,80UNIDADE 340177 SAF GEL 85G-GEL HIDRATANTE

r20 R$ 4,20 RS s04,oo118 sAts PARA nrHtonnrnçÃo oRAL 27,9c ENVELOPE

RS rs1,4oFRASCO 60 Rs 3,1e119 SALBULTAMoL o,4MG/ML sotuçÃo oRRl rzovlt-

240 Rs 16,27 Rs 3.904,80720 sALBULTAMoL 6clML loML soluçÃo nann rue aultznçÃo FRASCO

RS s.109,60FRASCO 120 RS 42,s8727 SALBUTAMOL SPRAY IOOMCG/DOSE 2OO DOSES

Rs 144,00COMPRIMIDO 360 RS o,4oL22 SIMETICONA 4OMG

RS 2.644,80FRASCO/ GOTAS 240 RS 11,02123 srMETrcoNA TsMG/ML 10ML - soLUçÃo oRAL

Rs 10,4s R5 5.747,s0FRASCO 550724 sor-uçÃo DE cLrcERrNA 12% (cLtsrER) s00ML

Rs e.600,00FRASCO 20.000 RS 0,48t2s soluçÃo nsrolócrcn o,g % 10 ML stsrEMA FEcHADo

Rs 11,78 Rs 82.460,00FRASCO 7.000t26 soluçÃo ¡lsloLóctc¡ o,g % 250 ML stsrEMA FECHADo

FRASCO 12.000 Rs 22,04 RS 264.480,00127 soLuçÃo rrsrolóe rcn o,g % s00 ML stsrEMA FECHADo

10.000 RS 13,se Rs 13s.900,00128 soLuçÃo nsroLóe rcn o,g% 100 ML slsrEMA FEcHADo FRASCO

Rs 2.180,00FRASCO s00 Rs 4,36I29 sor-uçÃo cucoFtstoLoGrcA 1:1 500 ML srsrEMA FEcHADo

Rs 1.620,00FRASCO s00 Rs 3,24130 soluçÃo cLrcosADA s% s00 ML srsrEMA FECHADo

RS 12,29 RS 12.290,00131 sotuÇÃo RTNGER LAcrATo 500 ML stsrEMA FEcHADo FRASCO 1.000

RS 2.s80,ooAMPOLA 500 RS s,16t32 succtNATo DE HtDRocoRTtsorun roovre pó tru.lerÁve¡-

AMPOLA 500 RS 9,13 Rs 4.s6s,00133 SUccINATo DE HIDRocoRTISoNA 5oOMG pÓ IurrAV¡L

Rs 6s0,00COMPRIMIDO 1.000 Rs o,6s134 SUCCINATO DE METROPOLOL 25 MG

200 RS 10,09 RS 2.or.8,oo13s SULFADIAZINA DE PRATA IOMG/G 3OG BISNAGA

Rs 112,80FRASCO 24 Rs 4,70136 SULFAME.TOXAZOL + TRIMETOPRIMA (4OMG+ 8MG}/ML 5OML

coMPRTMTDO/C

APSUTA
168 R$ 1,es RS 327,60L37 SULFAMETOXAZOL + TRIMETOPRIMA 4OOMG + SOMG

1s0 Rs 1,97 RS 29s,so138 SULFATO DE ATROPINA O,25MG/1ML 1ML AMPOLA

2.400 Rs 1,17 Rs 2.808,00139 SULFATO DE MORFINA 1OMG COMPRIMIDO

t40 SULFATO DE MORFINA IOMG/ML 1ML AMPOLA 2.000 R$ 8,76 Rs 17.s20,00

1.500 Rs e,34 Rs 14.010,00L4L SULFATO DE MORFINA 2MG/2ML AMPOLA

R$ 3,18 RS 3.180,00742 SULFATO DE MORFINA 3OMG COMPRIMIDO 1.000

r43 ToBRAMtctNA cotfRlo svrL FRASCO/ GOTAS 24 RS 44,76 R$ L.O14,24

AMPOLA 50 Rs 2,43 RS 14s,80744 VITAMINA K 1mI
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UNIÐADEgspectRc*çÃo

R5 1.122,00RS 1,87600SACHE
EXCLUSIVO ME E

EPPAcETILCISTEfNA 600MG1

Rs 1.37s,20RS 7,64180AMPOLA
EXCLUSIVO ME E

EPPÁcroo rnn¡¡exÂMlco 2soMc/sML sML2

RS s6.soo,oo2.s00 Rs 22,60FRASCO
EXCLUSIVO ME E

EPPACIDOS GRAXOS ESSENCIAIS 2OOML3

R$ 1.440,00R$ 0,722.000AMPOLA
EXCLUSIVO ME E

EPPÁGUA DESTILADA lOML4

Rs 28.560,00RS 4,766.000LITRO
EXCLUSIVO ME E

EPP

UA DESTILADA PARA 5OOML UA

DESTTLADA rnna turçÃo soLuçÃo lu.lrrÁvEl,

lfupto¡, FoRTEMENTE ulporoulc¡, esrÉRtl e

nprRoeÊ¡ltc¡. INDIcADA run otlutçÃo ou

otssoluçÃo or MEDIcAMENTos covpRrívEls

cov ¡ Áe un nnnn tueçÃo.

5

RS 1.986,00300 R5 6,62LITRO
EXCLUSIVO ME E

EPP

DESTILADA PARA 1000M1 -

Áeu¡ ogslrnDA PARA trulrçÃo soluçÃo

rn:erÁve L lfvtPtoa, FoRTEMENTE

HtporÔulcn, EsrÉRlt- r nptnocÊrr¡tcn,

TNDTCADA nn ollulçÃo ou otssot-uçÃo or

MEDtcAMENTos cotupnrívets cou n Áeun

eann turçÃo.

6

Rs 1s0,00RS o,3o500COMPRIMIDO
EXCLUSIVO ME E

EPP7 AMITRIPTILINA 25 MG

RS 1.802,s2RS 16,69108FRASCO
EXCLUSIVO ME E

EPP
AMOXICILINA + CLAVULANATO DE porÁssto

400MG + 57MG/5ML
8

R$ 892,08RS 1,77504
coMPRIMIDO/C

APSULA

EXCLUSIVO ME E

EPPAMOXICILINA 5OOMG9

RS 2.0s3,80RS 1,63L.260coMPRlMlDo/c
APSULA

EXCLUSIVO ME E

EPP
AMOXILINA 5OOMG

POTASSIO 125MG

+ CLAVULANATO DE

10

RS 169,44RS 3,s348FRASCO
EXCLUSIVO ME E

EPPAMOXILINA 50MG/ML 6OML11

Rs s48,10R$ 18,2730FRASCO
EXCLUSIVO ME E

EPP
AZITROMICINA 2o0MG/sML SUSPENSÃO ORAL

15ML
t2

RS 14.s87,20Rs 81,04180
FRASCO/

AMPOLA

EXCLUSIVO ME E

EPPAzrrRoMtctNA soorvle PÓ lurrÁvEL13

R$ 498,60Rgz,77180
coMPRlMlDo/c

APSULA

EXCLUSIVO ME E

EPPt4 AZITROMICINA DI-HIDRATADA 5OOMG

Rs 172,80RS 0,48360COMPRIMIDO
EXCLUSIVO ME E

EPPBISACODIL 5MG15

Rs 340,80Rs 1,42240FRASCO/ GOTASEXCLUSIVO ME E

EPPBROMETO DE IPRATOPRIO O,25MG/ML zOMLL6

Rs 3.0s2,80RS 72,72240FRASCO/ GOTAS
EXCLUSIVO ME E

EPP77 BROMIDRATO DE FENOTEROL sMG/ML 2OML

RS 1.339,20R$ 1,241.080COMPRIMIDO
EXCLUSIVO ME E

EPPBROMOPRIDA 1OMG18

Rs 472,80RS 3,94t20FRASCO/

GOTAS

EXCLUSIVO ME E

EPPBROMOPRIDA 4MG/ML 2OML19

Rs 3.360,00Rs 3,361.000AMPOLA
EXCLUSIVO ME E

EPPBROMOPRIDA 5MG/ML 2ML20

Rs 3.0s6,40RS 8,49360FRASCO/ GOTAS
EXCLUSIVO ME E

EPP
BULTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA

DIPTRONA 6,67l333,4MG/ML 20ML

+
2l

Rua. Goronel Correia no {073, Parque Soledade
Gaucaia/CE - GEP: 61603-005
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RS 0,84 Rs 302,40
EXCLUSIVO ME E

EPP
COMPRIMIDO 36022

BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA IOMG+

otptnoru¡ sóolcA 2soMc

1.500 Rs 3,10 RS 4.6so,oo23
BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA 2OMG/ML

1ML

EXCLUSIVO ME E

EPP
AMPOLA

Rs 3,47 Rs 1.249,2024
BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA 4MG/ML +

otptnorun sóolcA sooMc/ML sML

EXCLUSIVO ME E

EPP
AMPOLA 360

CAPSUTA 520 Rs 1,01 RS s2s,2025 CARBAMAZEPINA 2OO MG
EXCTUSIVO ME E

EPP

160 Rs 222,9t Rs 3s.66s,5026 CAVILON CREME 92G
EXCLUSIVO ME E

EPP
UNIDADE

UNIDADE 100 Rs 204,31 Rs 20.431,0027 CAVILON SPRAY 28ML
EXCLUSIVO ME E

EPP

48 RS 83,89 RS 4.026,7228 CEFALEXINA 50 MG/ML 6OML
EXCLUSIVO ME E

EPP
FRASCO

672 Rs 8,14 Rs s.470,0829 CEFALEXINA SOOMG
EXCLUSIVO ME E

EPP

coMPRTMTDO/c

APSULA

FRASCO/

AMPOLA
1.500 R$ 21,0s Rs 31.s75,0030

cEFTRIAXoNA sÓoIcn re IMcoM DILUENTE PÓ

rurrÁvrr
EXCLUSIVO ME E

EPP

FRASCO/

AMPOLA
1.000 R$ e,8e Rs 9.890,0031 cETopRoFENo looMctv pó lt'¡¡erÁvrl

EXCLUSIVO ME E

EPP

FRASCO/ GOTAS 96 Rs 17,49 Rs 1.679,0432 CLONAZEPAM 2,5MG/ML
EXCLUSIVO ME E

EPP

360 Rs 0,s0 Rs 180,0033 CLONAZEPAM 2MG
EXCLUSIVO ME E

EPP
COMPRIMIDO

120 RS 1,1s RS 13s,oo34 cLoRETo oe porÁssro 10% loML
EXCLUSIVO ME E

EPP
AMPOLA

10.000 Rs 1,14 Rs 11.400,0035 cLoRETo or sóoto o,g% rovr-
EXCLUSIVO ME E

EPP
AMPOLA

Rs 1,63 RS 782,4036 cLoRETo oE sóolo 20% loML
EXCLUSIVO ME E

EPP
AMPOLA 480

Rs 36,60 Rs 6.148,8037
CLORIDRATO

200MG/100M1

DE CIPROFLOXACINO EXCLUSIVO ME E

EPP
BOLSA 168

Rs 1.169,28
EXCLUSIVO ME E

EPP

coMPRtMtDO/C

APSULA
s04 RS 2,3238 CLORIDRATO DE CIPROFLOXACI NO 5OOMG

RS 2.2s6,80
EXCLUSIVO ME E

EPP
COMPRIMIDO 910 Rs 2,4839 CLORIDRATO DE DULOXETINA 3OMG

RS 406,80
EXCLUSIVO ME E

EPP
COMPRIMIDO 360 Rs 1,1340 CLORIDRATO DE FLUOXETINA 2OMG

24 RS 7,02 RS 168,484I
CLORIDRATO DE HIDROXIZINA 2MG/ML

sot-uçÃo oRAL looML
EXCLUSIVO ME E

EPP
FRASCO

Rs 29.600,0042 cLoRTDRATo oe rtooc¡fnn 2oMG/G 3oG
EXCLUSIVO ME E

EPP
BISNAGA s.000 RS s,92

RS 1,21 R$ 1.306,8043
CLORIDRATO DE METOCLOPRAMIDA

10MG/2ML 2ML

EXCLUSIVO ME E

EPP
AMPOLA 1.080

Rs 329,40
EXCLUSIVO ME E

EPP
FRASCO/ GOTAS 180 Rs 1,8344

CLORIDRATO DE METOCLOPRAMIDA 4MG/ML

lOML

s00 RS 2,s2 Rs 1.260,0045 CLORIDRATO DE ONDANSETRONA 8MG
EXCLUSIVO ME E

EPP
AMPOLA

COMPRIMIDO s00 Rs 1,4s RS 72s,0046 CLORIDRATO DE PROMETAZINA 25MG
EXCLUSIVO ME E

EPP

AMPOLA 500 RS 2,88 Rs 1.440,0047 CLORIDRATO DE PROMETAZINA 25MG/ML 2ML
EXCLUSIVO ME E

EPP

864 RS 2,s9 Rs 2.237,7648 CLORIDRATO DE PROPAFENONA 3OO MG
EXCLUSIVO ME E

EPP
COMPRIMIDO



PREFËITURA BE Procuradoria-Geral
do ì,lunicipio

DEIARTAMENTo oE ersrÃo ot ttcrnçÕrs

Rua. Goronel Correia no 1073, Parque Soledade
Gaucaia/GE - CEP: 61603-005

ñ

Rs 3,33 Rs 3.330,00AMPOLA 1.000
EXCLUSIVO ME E

EPP
49 CLORIDRATO DE TRAMADOL lOOMG/ML 2ML

Rs2,77 R$ 2.770,00AMPOLA 1.000
EXCLUSIVO ME E

EPP
50 CLORIDRATO DE TRAMADOL sOMG/ML 1ML

Rs o,s6 Rs 224,00COMPRIMIDO 400
EXCLUSIVO ME E

EPP
51 CLORPROMAZINA 25 MG

RS 3,30 RS 1.188,00AMPOLA 360
EXCLUSIVO ME E

EPP
52 CLORPROMAZINA 5MG/ML 5ML

Rs 1.933,201.080 RS 1,79
EXCLUSIVO ME E

EPP
COMPRIMIDO53 coo¡frun govrc

RS 31,8s RS s.733,00BISNAGA 180
EXCLUSIVO ME E

EPP
54

COLAGENASE + CLORANFENICOL 0,6 Ule

POMADA

Rs 2s,64 R$ 16.922,40BISNAGA 660
EXCLUSIVO ME E

EPP
55 COLAGENASE O,6U/G(POMADA)

RS 32,39 Rs 3.886,80UNIDADE L20
EXCLUSIVO ME E

EPP
56 cuRATtvo DE ALGtNATo or cÁlclo 15x25cM

Rs 1,38 Rs 1.380,00COMPRIMIDO 1.000
EXCLUSIVO ME E

EPP
s7 DEXAMETASONA 4MG

Rs 30,00300 Rs 0,10
EXCLUSIVO ME E

EPP
COMPRIMIDO58 DIAZEPAM 5MG

Rs 760,001.000 Rg 0,76EXCLUSIVO ME E

EPP
AMPOLA59 DIAZEPAM 5MG/ML 2ML

R5 t24,2Os40 Rs 0,23
EXCLUSIVO ME E

EPP
COMPRIMIDO60 olprRonn sóotcA 5ooMG

RS 664,80240 Rs2,77
EXCLUSIVO ME E

EPP
FRASCO/ GOTASolptRoru¡ sóolcA 5ooMG/ML loML61

RS 1.s24,00600 Rs 2,s4EXCLUSIVO ME E

EPP
AMPOLAotplno¡¡n sóolcA 5ooMG/ML 2ML62

RS s4,73 RS 19.702,80FLACONETE 360
EXCLUSIVO ME E

EPP
63

DIPROPIONATO DE BECLOMETASONA

4ooMcc/ML suspENsÃo p¡Rn ¡¡rsutlzAÇÃo

10 FLACONETES COM 2ML CADA

360 Rs 0,77 R5277,2oCOMPRIMIDO
EXCLUSIVO ME E

EPP
64 DOMPERIDONA 1OMG

R5327,o7 Rs s4.947,76
FRASco/

AMPOLA
168

EXCLUSIVO ME E

EPP
65 ERTAPENEM re pó tru.lrtÁvEl

Rs 1,44 Rs s18,40COMPRIMIDO 360
EXCLUSIVO ME E

EPP
66 ESPIRONOLACTONA 25MG

R57,42 Rs 11.130,00
FRASCO/

AMPOLA
1.500

EXCLUSIVO ME E

EPP
67 FENTANIL O,O5MG/ML lOML

RS 6,70 Rs 3.3s0,00AMPOLA 500
EXCLUSIVO ME E

EPP
68 FENTANIL O,O5MG/ML 2ML

RS 290,64168 Rs 1,73COMPRIMIDO
EXCLUSIVO ME E

EPP
69 FLUCONAZOL 150MG

Rs 2.903,00100 RS 29,03EXCLUSIVO ME E

EPP
AMPOLA70 FLUMAZENTL O,1n¡e/rvll ll¡:rrÁv¡r svlt-

Rs 3.200,001.000 Rs 3,20
EXCTUSIVO ME E

EPP
AMPOLA7L

FosFATo olssóolco DE DEXAMETASoNA

4MG/ML 2,5M1

Rs 1,26 Rs 1.260,00AMPOLA 1.000
EXCLUSIVO ME E

EPP
72 FU ROSEMIDA 2OMG/2ML 2ML

360 RS o,3s Rs 126,00COMPRIMIDO
EXCLUSIVO ME E

EPP
73 FUROSEMIDA 40MG

1.080 RS 2,24 RS 2.419,20COMPRIMIDOGABAPENTINA 3OOMG
EXCLUSIVO ME E

EPP
74
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1.080 R$ o,7o RS 7s6,oo
EXCLUSIVO ME E

EPP
COMPRIMIDO75 GABAPENTINA 4OOMG

Rs 0,91 RS 218,40
EXCLUSIVO ME E

EPP
AMPOLA 24076 GLICOSE 50% lOML

Rs 0,s2 Rs 124,80
EXCLUSIVO ME E

EPP
AMPOLA 24077 GLICOSE 50% 2OML

RS 732,60
EXCLUSIVO ME E

EPP
FRASCO/ GOTAS 60 RS 12,217A HALOPERIDOL 4% COM 20ML

RS 802,80COMPRIMIDO 360 Rs 2,2379 HALOPERIDOL 5MG
EXCLUSIVO ME E

EPP

Rs 2.262,00AMPOLA 300 RS 7,s480 HALOPERIDOL 5MG/ML 1ML
EXCLUSIVO ME E

EPP

R5 440,00AMPOLA 200 RS 2,zo81 HEMITARTARATO DE EPINEFRINA 1MG/ML lML
EXCLUSIVO ME E

EPP

360 Rs 2,99 RS 1.076,4082 HIDROCLOROTIAZI DA 25MG
EXCLUSIVO ME E

EPP
COMPRIMIDO

Rs 321,84COMPRIMIDO 72 RS 4,4783 IVERMECTINA 6MG
EXCLUSIVO ME E

EPP

Rs 3.7s8,40FRASCO 240 Rs 1s,6684 LACTULOSE 667MG/ML - 120M1
EXCLUSIVO ME E

EPP

180 Rs 2,ss RS 4s9,oo8s LORATADINA 1OMG
EXCLUSIVO ME E

EPP
COMPRIMIDO

36 Rs 11,48 Rs 413,2886 LORATADINA lMG/ML _ SOLUçÃO ORAL lOOML
EXCLUSIVO ME E

EPP
FRASCO

Rs 104,81 R5 3.773,16
EXCLUSIVO ME E

EPP
FRASCO 3687 LEVETIRACETAM 1OO MG/ML 15OML

Rs 1,20 RS 864,00
EXCLUSIVO ME E

EPP
COMPRIMIDO 72088 METADONA lOMG

720 RS 0,67 Rs 482,40
EXCLUSIVO ME E

EPP
COMPRIMIDO89 METADONA 5MG

RS 1,2s Rs 31s,00
EXCLUSIVO ME E

EPP

COMPRIMIDO/C

APSULA
2s290 METRONIDAZOL 25OMG

Rs e,1s RS 13.72s,00
EXCLUSIVO ME E

EPP
AMPOLA 1.s0091 MIDAZOLAN 1MG/ML 5ML

RS s8,99 Rs 66.363,7s
AMPLA

pnRrtcrp¡çÃo AMPOLA L.T2592 MIDAZOLAN 5MG/ML lOML

375 Rs s8,99 Rs22.L2L,2sCOTA ME E EPP AMPOLA93 MIDAZOLAN 5MG/ML 1OML

1.000 R$ 43,80 RS 43.8oo,oo
EXCLUSIVO ME E

EPP
AMPOLA94 MIDAZOLAN 5MG/ML 3ML

720 Rs 3,46 RS 2.491,20
EXCLUSIVO ME E

EPP
COMPRIMIDO95 MORFINA LC 3OMG

RS 3,19 R$ 2.296,80COMPRIMIDO 72096 MORFINA LC 6OMG
EXCLUSIVO ME E

EPP

RS 16,31 Rs 1.9s7,20
EXCLUSIVO ME E

EPP
AMPOLA t2097 NALOXONA O,4MG/ML 1ML

Rs 3,78 R5 226,80
EXCLUSIVO ME E

EPP
BISNAGA 6098

NEOMICINA + BACITRACINA 5MG/G + 2soul/G

10G

550 RS 16,22 Rs 8.921,00
EXCLUSIVO ME E

EPP
BISNAGA99

NISTATINA 100.000ui/g + OXIDO DE ZINCO

200m9 60G

60 Rs 13,44 Rs 806,40100 NtsrATrNA 1oo00out/ML soML - suspENSÃo
EXCLUSIVO ME E

EPP
FRASCO

RS 864,96BAsTÃo 24 Rs 36,04101 NrrRATo DE PRATA BAsrÃo 9o%0,8G
EXCLUSIVO ME E

EPP
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576 RS 8,32 RS 4.792,32L02 OIEO DE GIRASSOL 1OO ML
EXCLUSIVO ME E

EPP
UNIDADE

FRASCO 330 Rs 7,80 Rs 2.s74,00103 OLEO MINERAL 1OO% 1OOML
EXCLUSIVO ME E

EPP

EXCLUSIVO ME E

EPP
COMPRIMIDO 860 RS 2,16 R$ 1.8s7,60104 OXALATO DE EXCITALOPRAM 20 MG

Rs 2.2s4,8010s p¡pnÍun cEL 10% (6oG)
EXCLUSIVO ME E

EPP
TUBO 720 RS 18,79

R$ 1,42 Rs 340,80106 PARACETAMOL zOOMG/ML 15ML
EXCLUSIVO ME E

EPP
FRASCO/ GOTAS 240

RS 0,77 RS 277,2oL07 PARACETAMOL 5OOMG
EXCLUSIVO ME E

EPP
COMPRIMIDO 360

Rs 3,91 RS 140,76108 PERMETRINA IOMG/ML 60ML
EXCLUSIVO ME E

EPP
FRASCO 36

36 RS 3,80 RS 136,80109 PERMETRINA 50MG/ML 6OML
EXCLUSIVO ME E

EPP
FRASCO

240 R5 11,38 R52.73t,20110 prcossuLFATo oe sóoro 7,s MG/ML 20ML
EXCLUSIVO ME E

EPP
FRASCO

RS 32,e7 Rs 7.912,80777 PLACA DE tloRocolóloE 2o x 2o cm
EXCLUSIVO ME E

EPP
UNIDADE 240

RS 245,s2tt2 PREDNISoLoNA 3MG/ML - SoLUÇÃo oRAL

6OML

EXCLUSIVO ME E

EPP
FRASCO 36 Rs 6,82

COMPRIMIDO 600 R$ s,ss RS 3.330,00113 PREDNISONA 20MG
EXCLUSIVO ME E

EPP

COMPRIMIDO 1.220 RS s,sl RS 6.722,20Lt4 PREGABALINA 15OMG
EXCLUSIVO ME E

EPP

RSz.27s,2o
EXCLUSIVO ME E

EPP
COMPRIMIDO 720 RS 3,16115 PREGABALINA 75MG

Rs 4.7s2,00
EXCLUSIVO ME E

EPP
COMPRIMIDO 432 R$ 11,00116 RIVAROXABANA 20 MG

Rs 4.9s6,00
EXCLUSIVO ME E

EPP
CAPSULA 1.200 R5 4,13177 SACCHAROMYCES BOU LARDII 1OOMG

Rs 29.552,80SAF GEL 85G-GEL HIDRATANTE
EXCLUSIVO ME E

EPP
UNIDADE 340 RS 86,92118

ENVELOPE r20 Rs 4,20 Rs s04,00119 sArs PARA nrHtonernçÃo oRAL 27,9c
EXCLUSIVO ME E

EPP

FRASCO 60 Rs 3,19 Rs 1s1,40120
SALBULTAMoL O,4MG/ML SoLUçÃo oRAL

120ML

EXCLUSIVO ME E

EPP

FRASCO 240 RS 16,27 RS 3.904,80tzL
SALBULTAMoL 6GlML lOML SoLUçÃo PARA

rurnuuznçÃo
EXCLUSIVO ME E

EPP

Rs 42,s8 RS s.109,60722 SALBUTAMOL SPRAY IOOMCG/DOSE 2OO DOSES
EXCLUSIVO ME E

EPP
FRASCO t20

Rs o,4o Rs 144,00t23 SIMETICONA 40MG
EXCLUSIVO ME E

EPP
COMPRIMIDO 360

Rs 2.644,80724 stMETtcoNA 75MG/ML 10ML - sor-uÇÃo onnl
EXCLUSIVO ME E

EPP
FRASCO/ GOTAS 240 Rs 11,02

550 RS 10,4s RS 5.747,s0L25 soluçÃo DE GLTCERTNA 12% (cLrsrER) s00ML
EXCLUSIVO ME E

EPP
FRASCO

EXCLUSIVO ME E

EPP
FRASCO 20.000 RS 0,48 Rs 9.600,00126

soluçÃo rrsrolóercn o,9 % to ML srsrEMA

FECHADO

Rs 61.84s,00L27
soluçÃo FrsrolocrcA o,9 % zso ML srsrEMA

FECHADO

AMPLA
pnnrcrpnçÃo FRASCO 5.250 Rs 11,78

FRASCO 1.750 Rs 11,78 RS 20.615,00t28
soLuçÃo FtstoloctcA o,9 % 250 ML stsrEMA

FECHADO
COTA ME E EPP
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3. ESPECIFICADES DOS ITENS:

3.1. Os medicamentos deverão estar de acordo com a legislação e demais normativas vigentes, sobretudo no que dispõe

quanto à qualidade, produção e fornecimento. O produto estará sujeito à verificação, no ato da entrega, aos procedimentos

administrativos determinados pela Anvisa.

3.2, As embalagens deverão ser novas, obedecendo rigorosamente às condições exigidas pela(s) unidade(s) demandante(s).

As embalagens com amassamentos, rachaduras, ranhuras, remendos, deformaçöes e ou com alteraçöes de odor e cor serão

rejeitadas.
3.3. A cada entrega serão conferidos todos os produtos, verificando-se especialmente as datas de fabricação registradas na

embalagem primária e a inviolabilidade dos lacres, bem como as demais exigências da legislaçäo especifica.

3.4. A empresa contratada fornecerá os medicamentos devidamente lacrados, com a sua data de validade de consumo

especificada.

Rua. Goronel Correia no 1073, Parque Soledade
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9.000 RS 22,04 Rs 198.360,00
AMPLA

PARTIcIPAçÃo
FRASCOr29

soLuÇÃo FtstolÓGtcA 0,9 % soo ML slsrEMA

FECHADO

Rs 22,04 R5 66.120,00COTA ME E EPP FRASCO 3.000130
soluçÃo FrsrolóGlcA 0,9 % s00 ML stsrEMA

FECHADO

FRASCO 7.500 R5 13,ss R$ 101.92s,00131
soluçÃo FtstolÓGtcA 0,9% 100 ML srsrEMA

FECHADO

AMPLA

PARTICIPAÇÃO

2.500 Rs 13,s9 Rs 33.97s,00732
soLuÇÃo FrstoLÓGtcA 0,9% t00 ML slsrEMA

FECHADO
COTA ME E EPP FRASCO

FRASCO 500 RS 4,36 RS 2.1Bo,oo133
soLUçÃo GLtcoFtstoLoGrcA 1:1 500 ML

SISTEMA FECHADO

EXCLUSIVO ME E

EPP

FRASCO 500 RS 3,24 RS 1.620,00134
soLuçÃo GLtcosADA 5% 500 ML STSTEMA

FECHADO

EXCLUSIVO ME E

EPP

FRASCO 1.000 Rs 12,29 Rs 12.290,00135
soluçÃo RTNGER LACTATO s00 ML STSTEMA

FECHADO

EXCLUSIVO ME E

EPP

500 Rs s,16 R5 2.580,00136
SUCCINATO DE HIDROCORTISONA 1OOMGPÓ

r¡¡.rerÁve L

EXCLUSIVO ME E

EPP
AMPOLA

AMPOLA 500 RS e,13 RS 4.s6s,oo737
succtNATo DE HTDROCORTTSO¡¡A SOOVC pÓ

rru:erÁvel

EXCLUSIVO ME E

EPP

COMPRIMIDO 1.000 Rs o,6s Rs 6s0,00138 SUCCINATO DE METROPOLOL 25 MG
EXCTUSIVO ME E

EPP

Rs 10,09 RS 2.018,00139 SULFADIAZINA DE PRATA IOMG/G 3OG
EXCLUSIVO ME E

EPP
BISNAGA 200

24 RS 4,70 RS 112,80t40
SULFAMETOXAZOL + TRIMETOPRIMA (4OMG+

8MG) /ML soML

EXCLUSIVO ME E

EPP
FRASCO

168 Rs 1,9s Rs 327,60741
SULFAMETOXAZOL + TRIMETOPRIMA 4OOMG +

SOMG

EXCLUSIVO ME E

EPP

coMPRTMTDO/C

APSULA

150 RS 1,e7 RS z9s,sot42 SULFATO DE ATROPINA O,25MG/1ML 1ML
EXCLUSIVO ME E

EPP
AMPOLA

2.400 Rs 1,17 Rs 2.808,00143 SULFATO DE MORFINA I.OMG
EXCLUSIVO ME E

EPP
COMPRIMIDO

RS i.7.s20,oo
EXCLUSIVO ME E

EPP
AMPOLA 2.000 Rs 8,76t44 SULFATO DE MORFINA IOMG/ML 1ML

RS 14.o1o,oo
EXCLUSIVO ME E

EPP
AMPOLA 1.s00 RS e,34I45 SULFATO DE MORFINA zMG/zML

Rs 3.180,00
EXCLUSIVO ME E

EPP
COMPRIMIDO 1.000 Rs 3,18L46 SULFATO DE MORFINA 3OMG

FRASCO/ GOTAS 24 R$ 44,76 R51.074,24I47 TOBRAMICINA COLIRIO 5ML
EXCLUSIVO ME E

EPP

Rs 14s,80AMPOLA 60 Rs 2,43148 VITAMINA K 1mI
EXCLUSIVO ME E

EPP
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ANEXO II

(pRoJETo sÁsrco/renMo DE nrr¡nÊn¡cre)

1. Dos DocuMENTos DE xRarurRçÃo
1.1. Os documentos a serem exigidos para a contratação serão os elencados no artigo 27,inciso l- habilitação
jurídica, ll - qualificação técnica, lll - qualificação econômico-financeira e lV - regularidade fiscal e trabalhista,
todos da Lei Federal ns 8.666/93, bem como, as declaraçöes de acordo com as demais normas correlatas a matéria.

Contudo, a documentação a que trata os incisos ll e lll do mesmo dispositivo, seguirá esses termos:

1.2. RELATTVA À HABTLTTAçÃO rUníOrCA:
1.2.1. REG¡STRO COMERCTAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da Junta

Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera

com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
t\, L.2.2. 

^TO 
CONST|TUT|VO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado

no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no

caso de sociedades por açöes, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no

caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no

registro da Junta onde tem sede a matriz.
1.2.3. INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de

Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser

a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde

opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

1.2.4. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e ATO DE REGTSTRO DE AUTORIZAçÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando

a atividade assim o exigir.
1.2.5. PROCURAçÃO, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade ou, específica,

devendo ser confeccionada de acordo com o modelo anexo.

1.3. REIATIVA À REEULANIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

1.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
1.3.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com:

1.3.3.1. a Fazenda Federal (consistindo em Certidäo Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos

Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuiçöes sociais;
'J..3.3.2. a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
1.3.3.3. a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante,

ou outra equivalente, na forma da Lei;

1.3.3.4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

1.3.3.5. a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

1.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
1.3.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de

05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Departamento de Gestão de Licitaçöes, para a

regularização da documentação e emissão de eventuais certidöes negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa;
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1.3.6. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sançöes previstas no art. 81, da Lei ne 8.666/93, sendo facultado a convocação dos

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação ou

do item, conforme o caso.

1.4. RELAT¡VA À qUALI FICAçÃO ECONôMICO-FI NANCEI RA:

1.4.1. Balanço Patrimonial e demonstraçöes contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na

forma da lei, devidamente registrado nos termos da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais

quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por

contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;

t.4.1,,1,. Os índices que comprovarão a boa situação financeira mencionada no item 1.4.L deverão ser

apresentados juntamente ao balanço patrimonial da licitante ou em documento correspondente (no caso de

licitantes optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido), sendo os seguintes:

1.4.L.1.1. lndice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP

índice de Liquidez Geral (LG) =
PC + ELP

Onde

ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prazo

ELP é o Exigível a Longo Prazo

t.4.1.1.2. índice de Liquidez Corrente maior ou igual a l-,0;

AC

índice de Liquidez Corrente (LC) =

PC

Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

t.4.t.t.3.lndice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;

AT

índice de Solvência Geral (SG) =
PC + ELP

Onde:
ATéoAtivoTotal
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo

L.4.t.2. Justificativa quanto a exigência dos índices financeiros:
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a) índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis

no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigaçöes, com vencimento neste período.

b) lndice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos

realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que L: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigaçöes.

-Se igual a l": Os valores dos direitos e obrigaçöes a curto prazo são equivalentes

-Se menor que L: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigaçöes a curto prazo, caso fosse

preciso

c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia gue a empresa dispõe em Ativos (totais), para

pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. Para os três

índices colacionados (lLG, lLC, SG), o resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa situação financeira (o

que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor,

em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções, conforme segue'

1.4.1.3. Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade

destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a comprovação

da capacidade econômico-financeira do(a) empresa(s) participante(s) na perspectiva de execução de um possível

futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padröes de

requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a

saúde e a solidez financeira da participante.

L.4.2. Prova de capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a tO% (dez por cento) do valor estimado

da contratação;
L.4,2.1. Entende-se por "valor estimado da contratação" como o valor final vencido pelo licitante'

t,4.2.2. Havendo mais de um item ou lote vencido pela mesma licitante, a comprovação a que se diz respeito ao

item 1.4.2 será realizada levando-se em consideração a totalidade dos itens/lotes vencidos. Constatado a ausência

de capital social ou patrimônio líquido insuficiente quanto ao somatório, a licitante poderá optar pelos itens/lotes

os quais deseja continuar como classificada. Não o fazendo, o(a) Pregoeiro(a) procederá com esta classificação

levando-se em consideração a maior pluralidade de itens/lotes e a sequência procedida'

1.4.3. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica;

L.4,3,L. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em

certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique gue a interessada está apta econômica e

financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/L993, nos termos do acórdão ns

t2Ùt/202o do TCU.

1.s. RELATTVA À qUALTFTCAçÃO tÉCMCn:
1.5.1. Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha prestado ou esteja prestando serviços,

compatível com o objeto da presente licitação;

1.5.2. Comprovar possuir autorização de funcionamento expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA, de acordo com o disposto nos art. t" e 2" da Lei 6.360/76;

1.5.3. Alvará de Licença Sanitária emitida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal;

1.5.4. Certidão de Regularidade Técnica, expedido pelo Conselho Regional de Farmácia de sua jurisdição

(Resolução CFF n' 464 de 23/07 l2OO7l;
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1.5.5. Autorização Especial (AE) para medicamentos da Portaria 344 de 15/05/1998 conforme Art.2" emitida pela

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, do Ministério da Saúde. DOCUMENTO EXIGIDO PARA OS ITENS:

7,25,32,33,39, 40,48,49,50,5r,52,53,58,59,67,68,70,74,75,78,79,87,88,89,91,92,93,94,95,96,97,
L04, LL4, tLs,143,744,145 e 146.

1.6. DEMATS DOCUMENTOS DE HABlurAÇÃO:
1.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de27/LOlt999, publicada no

DOU de 28/LO/L999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 7e, da Constituição Federal, não emprega menores de L8

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos

em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

1.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;

1.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art. 32, S2s, da Lei n.s

8.666/s3).
1.6.4. Declaraçäo de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do processo.
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ANEXO ¡I

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA'

Processo: pnrcÃo elerRÔrulco Ne 2022.08.01.02-sMs

Data e Hora de Abertura
Razäo Social: 

- 
CNPJ:

as horas

Endereço: CEP: 

-Fone: Fax:

Banco: 

- 

Agência N.e: Conta Corrente n.9: 

-E-mail:

oBJETo: REGtsrRo DE pREços vtsANDo A FUTURA E EVENTUAL AQUlslçÃo DE MEDICAMENToS PARA

ATENDER As DEMANDAS Dos pActENTES Do sERVIço DE ATENçÃO DoMlclLlAR (sAD) E PARA cuMPRlR

DECTSöES JUDtCtAtS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE'

UNIDADT
MAÊC

A
qTDEDESCArcÃO

VATOR DO LOTE: RS ...........

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias

Observações:
o O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no

anexo I - Projeto Básico/Termo de Referência deste edital'

o lndependente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as

despesas necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas com:

- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;

- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;

- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados

à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento.

Local/Data: de.. de

Assinatura ProPonente

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal
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ANEXO III

MTNUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REG¡STRO DE PREçOS Ne
pneeÃo eurRôuco Ne 2022.09.01.02-sMs
VAIIDADE: 12 (DOZE) MESES.

Pelo presente instrumento, o município de Caucaia/CE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAI DE CAUCAIA

Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.e 07.676.L62/0001-06, com

sede de sua Prefeitura Municipal na Rodovia CE-090 Km 01, n'1076,ltambé Caucaia/CE, através da

SECRETARIA DE neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a)

aqui denominado(a) Oe óneÃO GERENCIADOR, considerando o julgamento da licitação na modalidade de

PREGÃO ETETRÔNICO Ne 2022.08.01.02-SMS, bem como, RESOLVE registrar os preços das empresas

signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas,

atendendo às condições previstas no lnstrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de

Preços, em conformidade com as disposições a seguir.

1. CIAUSUIA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO TEGAL

L.t-. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ETETRôN¡CO Ne 2022.08.01.02-SMS, sujeitando-se as

partes às normas constantes do Decreto Municipaln" 1.195, de L0 de março de2021, Decreto Municipal n.e

1.289 de 20 de julho de 2022, da Lei ne 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, e da Lei 10.520, de

L7/O7/2002.

2. DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREçOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIçÃO

DE MEDTCAMENTOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS PACTENTES DO SERVIçO DE ATENçÃO DOMICILIAR

(sAD) E PARA CUMpRtR DECTSÕES JUD|C|ATS DA SECRETARTA DE SAÚDE DO MUNICTPTO DE CAUCAIA/CE, tudo

^ 
conforme especificações contidas nos Anexos do Edital do processo originário, no qual restaram classificados

em primeiro lugar os licitantes signatários.

3. DOS PREçOS, ESPECTF|CAçöES E QUANTTTATTVOS

3.1. O preço registrado, as especificaçöes do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições

ofertadas na(s) proposta(s) são os constantes dos anexos desta Ata de Registro de Preços.

4. DO ÓRGÃO GERENCTADOR E ÓRGÃO(S) PARTTCTPANTE(S)

4.1. O gerenciamento da presente ata caberá a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, sendo os seguintes

órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

5. VAIIDADE DAATA

Rua. Goronel Correia no 1073, Parque Soledade
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (DOZE) MESES, a partir desta data, não podendo ser

prorrogada.

6. REVFÃO DOS PREçOS E DO CANCELAMENTO

6.1. A Administração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade

dos preços registrados nesta Ata.
6.2. mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as

negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,

a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores

praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que näo aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.L. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado

observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir

o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de

execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes

apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a ORDEM DE SERVIçOS ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administraçäo, sem justificativa aceitável;

6.7.9. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados

no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.I,6.7.2e6.7.4 será formalizado por

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa'

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.
6.9.3. Pelo MUNrCíptO Or CAUCAIA/CE:

a) Quando a empresa detentora do preço registrado descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) Quando a empresa detentora do preço registrado não retirar a respectiva nota de empenho ou

instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) Quando a empresa detentora do pr,eço registrado não assinar a ordem de compra ou contrato no prazo

estabelecido;
d) Quando a empresa detentora do preço registrado não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese de este se

tornar superior àqueles praticados no mercado;
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e) Quando a empresa detentora do preço registrado sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do

art.87 da Lei ne 8.666, de 1993, ou art. 7e da Lei ne 10'520, de 2002.

f) euando a empresa detentora do preço registrado der causa a rescisão administrativa, nas hipóteses

previstas nos incisos de I a Xll e XVll do art. 78 da Lei Ne' 8'666/93;
6.9.4. Pela EMPRESA DETENTORA DO PREÇO REGISTRADO:

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata

de Registro de Preços;

b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XlV, XV e XVl, da

Lei Ne.8.666/93.
6.10. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei Ns' 8.666/93.

6.1,1. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado, a qual será juntada ao

processo admin¡strativo da presente ata de registro de preços.

0.I2. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita

por publicação na afixação do flanelógrafo do Município de Caucaia /CE ou em jornal de circulação local, pelo

menos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.

6.13. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo

Município de Caucaia/CE, facultando-se à está neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta ata de

registro de preços.

6.13.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de compra já

emitida
6.r4. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, relativas

ao fornecimento do item.
6.15. Caso o Município de Caucaia/CE näo se utilize da prerrogativa de cancelar esta ata de registro de

preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender o seu fornecimento e/ou sustar o pagamento das faturas,

até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida.

7. CONUçÕES GERAIS
ðffræ-æ

7.1. As condiçöes gerais do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, são as que se

^ encontram definidas no Projeto Básico/Termo de referência e no Edital da licitação de origem.

7.2. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

7.Z.L todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de

termo aditivo à presente ata de Registro de Preços'

7.2.2. integram esta Ata os seus anexos, o Edital de pREGÃO ETETRôN¡CO que lhe deu origem e seus

anexos, e as propostas da(s) empresas classificadas.

7.2.g. é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação

financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO'

7.2.4. O(S) óreão(s) participante(s) se reserva(m) o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas

dispostas no artigo 58 da Lei n.e 8.666/93, alterada e consolidada.

7.2.5. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transfere ao MUNICíP|O a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou

restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
7.2.6. O contratado, durante o período de fornecimento, sem prejuízo das responsabílidades contratuais e

legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
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8. DAs coMpErÊruc¡¡s oo óneÃo GERENcIADoR

8.1. O Órgäo Gerenciador deste procedimento via Sistema de Registro de Preços, assim, intitulado, cabe a

este, a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o

seguinte:
| - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação dos

respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de

padronização e raciona lização;

ll - promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

lll - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e, consolidar os dados das

pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

lV - confirmar junto aos órgäos part¡cipantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto

aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

V - realizar o procedimento licitatório;
Vl - gerenciar a ata de registro de preços;

Vll - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

Vlll - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no

procedimento licitatório; e
lX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigaçöes contratuais, em relação às suas

próprias contratações.

S 1e A ata de registro de preços poderá ser assinada por certificação digital.

S 2e O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das

atividades previstas nos incisos lll, lV e Vl do caput.

9. DAS COMPETÊNCIAS DO óRGÃO PARTICIPANTE

9.1. O órgão participante será responsável por:

| - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alteraçöes, para o correto

cumprimento de suas disposições.
g 1e Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das

obrigaçöes contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão

gerenciador.

S 2 s Caso o órgäo gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão participante demandante elaborará

sua especificação ou termo de referência ou projeto básico, conforme o caso, e a pesquisa de mercado.

S 3 e Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas localidades para entrega do objeto, o órgão

participante responsável pela demanda elaborará pesquisa de mercado que contemple a variação de custos

locais ou regionais.

10. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

10.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o

acréscimo de que trata o $ 1e do art. 65 da Lei ns 8.666, de L993.

11. DA UTTLTZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
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It
1,1,.1. Desde que devidamente justifícada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência,

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha

participado do certame licitatório, mediante anuência do Órgão Gestor Geral. nos termos do inciso lll do art.

2e e do inciso ldo art.4e do Decreto Municipaln.e 1.289 de 20 de julho de 2022.

II.2. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da

ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gestor geral da ata para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.

11.3. Caberá ao beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do objeto decorrentes da adesão, desde que não prejudique as obrigações

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e os órgãos participantes'

1,1.4. As contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade,

a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de

11.5. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por órgão

ou entidade , a SOÿo (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes'

tI.6. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade,

ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem'

12. DOS ltíClros PENAIS
r"qæ'".ÿÎ'ffi

12.1,. As infraçöes penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente

prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis'

13. DAS SANçöES E PENATIDADES

13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer

neste inStrument6, ou em outros documentos que o complementem, serão apl

das obrigaçöes definidas
icadas, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei Ne. 8.666193, alterada e consolidada, as seguintes penas:

t3.2. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar

ou fraudar no fornecimento do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará

impedido de licitar e contratar com o Município de caucaia/cE e será descredenciado no cadastro de

Fornecedores do Município de Caucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das

seguintes multas e das demais cominações legais:

L Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços:

a) Apresentar documentação falsa exigida;

b) Não manter a Proposta de Preços;

c) Fraudar na execução da ata de registro de preços;

d) Comportar-se de modo inidôneo'

13.3. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega

de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no endereço

constante do cadastro ou da ata de registro de preços, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor

do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias.
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13.4. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a

30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado.
L3.5. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento

do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de

sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste

instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não

abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Ne.

8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei Ne. 10.520/02, as seguintes penas:

13.5.1. Advertência;
L3.5.2. Multa de t% (um por cento) até20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor
global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;

13.6. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.

1.3.7. Se o valor da multa näo for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento

a que o licitante fizer jus.

13.8. Em caso de inexístência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução

fiscal, com os encargos correspondentes.
13,9. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Ne. 8.666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
13.L0. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e näo eximirá a CONTRATADA

das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas nesta ata.

14. DO FORO

t4.1,. O foro da Comarca de Caucaia é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste

lnstrumento, em obediência ao disposto no 5 2e do artigo 55 da Lei 8.666 de 2L de junho de L993, alterada

e consolidada.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas)vias de igual teor, que, depois

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes

cAUCATA/CE, de de2022

Orgão gerenciador: O rgã o ( s) pa rti ci pa nte (s) :

<NOME DO SECRETÁRIO>

SECRETÁRIO DE <SECRETARIA>

Detentoro(s):

<NOME DO SECRETÁRIO>

SECRETÁRIO DE <SECRETARIA>

<NOME DO REPRESENTANTE>

<NOME DA EMPRESA>

<CNPJ>
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FAX:

AGÊNCIA:
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RE

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o MUNICíPIO DE CAUCAIA

e as DENTENTORAS cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização do PREGÃO ELETRÔNICO

N.s 2022.08.01.02-SMS.

1-ì.

01. RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

REPRESENTANTE:

BANCO:

E-MAIL:

CPF:

CONTA CORRENTE:
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ANEXO il DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS Ne _.

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços ¡e , celebrada entre o
Município de Caucaia, através da e a(s) empresa(s) abaixo indicadas, cujos
preços estão a seguir registrados, demonstrado nas planilhas seguintes, conforme resultado extraído dos

mapas de lances ofertados no PREGÃo ELETRoNIco ne 2022.08.01.02-sMS.

EMPRESA

ENDEREçO

CNPJ N9

TEL

Rua. Goronel Gorreia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/GE - GEP: 61603-005
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N9
pnrcÃo elernôru¡co Ne 2022.09.01.02-sMs

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, E DO

ourRo A EMPRESA_PARA O FIM
qUE NELE SE DECLARA.

O município de Caucaia/CE, por meio da PREFEITURAMUNIC¡PALDECAUCAIA, EstadodoCeará, pessoa jurídica

de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.s 07.6I6.L6210001--06, com sede de sua Prefeitura Municipal

na Rodovia CE-090 Km 01, n"L076,ltambé Caucaia/CE, através da SECRETARIA DE

nesteatorepresentado(a)pelo(a)S(a).,c'P'F.N"-,aquidenominado(a)de
coNTRATANTE,edeoutroladoaEmpresa,estabelecidâfìâ-,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.e , neste ato representada pelo (a) S(a).

portador (a) do CPF ns , apenas denominada de CONTRATADA,

firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condiçöes a seguir estabelecidas:

CLAUSUTA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAT

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o ne 2O22.O8.OL.02-SMS, em

conformidade com a Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal ns

10.520, detT/0712002.

CIAUSUIA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente o REGISTRO DE PREçOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIçÃO DE

MEDTCAMENTOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS PACTENTES DO SERVIçO DE ATENçÃO DOMICILIAR

(sAD) E PARA CUMpRtR DECTSöES JUDTCTATS DA SECRETARTA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE, tudo
conforme especificações contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, constante do Anexo I do Edital.

CIÁUSUTA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILíBRIO ECONôMICO.FINANCEIRO

3.1. O valor global da presente avença é de RS _ (_), a ser pago na proporção da entrega dos produtos

licitados, segundo as ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela Administração, de

conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas

das Certidões Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do licitante vencedor, todas atual¡zadas, observadas

as condições da proposta.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos L2 (doze) meses da

contrataçäo, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta)dias, após adimplemento da obrigação e encaminhamento

da documentação tratada no subitem 3.L, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta

Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
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3.4. por ocasião da entrega dos produtos, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a

respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Secretaria de *****, com

endereço na ***¡1.¡F***x****¡kx**x**{<'F*{'l'* cNPJ/MF sob o ns **{"(***¡*¡**:l'***'1"ß'ß*{'{"'l'

CLAUSULA QUARTA- DO PRAZO DE V|GÊNCIA
_ ',_

4.1. O presente lnstrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e

vigerá até _ de _ do ano firmado, podendo ter a sua duração prorrogada na forma da lei 8.666/93'

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

-1nrt t lftat l
5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

respectivo Orçamento Municipal, inerentes a 

-:

clÁusun sExrA - DA oBRIGAçÃo DAs PARTES

ffirrltffi' #T YW"

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento

convocatório, da Lei Federal ns 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.e 10.520/02, do Decreto

Municipal ne L.L95, de 10 de março de 202I, Decreto Municipal n.s 1.289 de 20 de julho de 2O22 e da

proposta adjudicada.

6.2. O CONTRATADO obriga-se a:

a) executar o fornecimento dos produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos pelo

MUNICíP|O, de acordo com o especificado no instrumento convocatório e no Anexo l, que fazem

parte deste instrumento, observando, ainda, todas as normas técnicas que eventualmente regulem

o fornecimento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de

qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de

origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,

sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes

sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;

c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos em

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICíPlO ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato' As

decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão

ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

f) aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressöes que se fizerem no fornecimento, até

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do 5 1e do artigo 65

da Lei ne 8.666193;
g)entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICIPIO;

h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que

estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos

de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto

contratado.

Rua. Goronel Gorreia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/GE - CEP: 61603-005

s,



Procuradoria-Geral
do Hunicípio

DEIARTAMENTo o¡ c¡srÃo or ltctrRçörs

i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICíPIO, cujas reclamaçöes se obriga a

atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICíPlO, imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICíPlO, no tocante ao fornecimento dos produtos,

assim como ao cumprimento das obrigações previstas;

k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
l) comunicar imediatamente ao MUNICíPlO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária
e outros considerados necessários para recebimento de correspondência;
m) possibilitar ao MUNICíPlO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condiçöes
para atendimento do objeto contratual;
n) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,
documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICíPIO, de que venha a

tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com
o fornecimento do objeto deste contrato;
o) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICíPlO, devidamente identificados
com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome
completo do empregado e fotografia 3x4;
p) Arcar com as despesas da entrega do produto no local indicado na autorização de fornecimento.
6.2.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências

especificadas no Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusará,
devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condiçöes;
6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os

locais onde se fizer necessário o fornecimento dos bens, prestando-lhe todas as informações e

esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento.

PRËFËITURA DË

6.4. tOCAt DE ENTREGA DO OBJETO

6.4.1. Os produtos deverão ser entregues nos locais designados na ordem de compra emitida pelo Setor
competente da SECRETARIA DE EDUCAçÃO, no âmbito do município de Caucaia/CE.

6.5. PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS

6.5.1. Os produtos deverão ser entregues em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE

COMPRA, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu recebimento.

ctÁusuLA sÉTrMA - DAs sANçÕEs

7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei ne 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a Carta Proposta, falhar
ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com o Município de Caucaia e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura
de Caucaia pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais
cominaçöes legais:
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| - multa de 2O% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:

a) recusar-se em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;

d) fraudar na execução do fornecimento/contrato;
e)comportar-se de modo inidôneo;

ll - multa moratória deO,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer produto

solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 15o/o (quinze por cento)sobre o

valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

lll- multa moratória de20% (vinte por cento)sobre o valor da compra/solicitação, na hipótese de atraso

superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens.

7.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das

atividades da administração, desde que näo caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por
parte do licitante de qualquer das obrigaçöes definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções
previstas na Leine 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lein.e 10.520102, as seguintes penas:

a) advertência;
b) multa de to/o (um por cento) aIé 2O% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição ou do

valor global do contrato, conforme o caso;

7.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar
da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.

7.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.

7.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução

fiscal, com os encargos correspondentes.
7.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.s

8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
7.5. A falta dos produtos não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá o fornecedor
beneficiário da Ata das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas

neste lnstrumento,

CLÁUSULA oITAVA - DA REscIsÃo

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais, as previstas em lei e no Edital.

8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito,
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar

indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos

artigos 77 e78 da Lei 8.666/93.
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitaçöes.

crAusurA NoNA - DAs DrsPosrçöEs FrNArs
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9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta

licitatória.
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58

da Lei ne 8.666/93, alterada e consolidada.
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes,

com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.

9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato
ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.
9.5. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não

poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos do

Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9,8. lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento

licitatório e a proposta adjudicada.

9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos praticados

por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.
9.10.4 gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem ele a
designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância

ao que dispõe o art. 58, inciso lll, c/cart.67 da Lei Federal n'8.666/93.

CLAUSULA DECIMA - DO FORO

10.1. O foro da Comarca de Caucaia é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste

Contrato, em obediência ao disposto no $ 2e do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e

consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente lnstrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de Caucaia,

perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Caucaia-CE,_de

Secretário(a)de EMPRESA:

CONTRATANTE Sr(a)

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF ne

CPF ns
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